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APRESENTAÇÃO


			Vários e diversos documentos produzidos pelo Coletivo Transforma MP foram reunidos nesta obra e se organizam a partir de duas ideias solidárias entre si: o distanciamento do Ministério Público de seu desenho constitucional e a subversão das principais ideias reguladoras da vida coletiva inscritas na Constituição de 1988. Os textos se situam no período que vai do impeachment da presidenta Dilma Roussef – momento em que o Transforma MP nasce – até o final de 2020 e podem ser agrupados em torno de três eixos que se interpelam entre si.


			O primeiro deles diz respeito a esse Ministério Público único no mundo, ao qual compete, a um só tempo, promover privativamente a ação penal pública, zelar pela observância a direitos e garantias fundamentais e exercer o controle externo da atividade policial. A aposta que levou a tão excepcional configuração tem uma racionalidade própria das lutas sociais: a implementação de direitos humanos de forma universal dependia não só de um órgão vocacionado à sua promoção, mas que também assegurasse o caráter residual do direito penal e uma polícia que fizesse recurso mínimo à violência. Afastada temporalmente a potência inauguradora da Constituição de 1988, a instituição foi paulatinamente se descuidando de sua principal missão: a inteligibilidade do direito penal e do controle externo da atividade policial a partir dos direitos fundamentais, e não o contrário. São muitos os artigos deste livro que veem na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) o início da escalada punitivista do Ministério Público brasileiro. A população carcerária passou de 90 mil presos em 1990 para 726 mil em 2016. O encarceramento de mulheres, no intervalo entre 2005 e 2016, cresceu 698%. Pesquisas efetuadas por diferentes instituições revelam que menos de 1% dos presos em flagrante deixam a audiência de custódia sem ao menos alguma forma de controle do Estado (prisão preventiva ou medida cautelar) e que, em 90% dos casos envolvendo crimes de tráfico de drogas, o único depoimento que sustenta as medidas é dos policiais que efetuaram a detenção. Elas ainda apontam para a seletividade da população jovem e negra na abordagem policial. Considerando o papel central do Ministério Público tanto na audiência de custódia quanto no requerimento da conversão do flagrante em provisória, não é demais atribuir à instituição a explosão do encarceramento, a expansão do direito penal para casos de tráfico de entorpecentes de menor importância e a ausência total de controle da atividade policial em situação de policiamento ostensivo. Também a operação Lava Jato é analisada em vários textos, a partir de sua seletividade e quase nenhum apreço pelos direitos e garantia fundamentais, distorcendo toda a concepção constitucional de direito penal inscrita no artigo 5.º. Isso sem esquecer o quanto ela comprometeu a noção de Estado como o lugar de recuperação do político.


			Esse ponto tem imediatamente a ver com o segundo eixo. O Estado projetado pela Constituição de 1988 corresponde à figura do Estado do bem-estar social, Estado provedor de direitos e de implementação de políticas públicas que se orientam pela busca radical da igualdade, com atenção à diversidade da vida coletiva. Por isso, o seu desenho administrativo é de um corpo grande, qualificado, especializado, permeável à participação social e, nesse sentido, sempre aberto a novas demandas. São muitos os artigos desta obra que veem na Emenda Constitucional 95, de 2016, o início da corrosão do projeto constitucional. Conhecida equivocadamente como “PEC do teto de gastos”, ela proíbe, pelos 20 anos seguintes à sua promulgação, o aumento do investimento público, inviabilizando um regime pleno de direitos que estava se iniciando. Foi considerada pela Organização das Nações Unidas como a medida econômica mais drástica do mundo contra direitos sociais, e sete Relatores Especiais da ONU elaboraram um posicionamento conjunto a respeito dos efeitos devastadores da Emenda Constitucional 95 sobre os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no Brasil. Na sequência, veio a reforma trabalhista de 2017, e aqui há um outro conjunto de artigos voltados à análise da precarização do mundo do trabalho e de suas instituições sindicais, chamando a atenção para a consolidação da política neoliberal no país. Wendy Brown, em Undoing the Demos: Neoliberalism’s Stealth Revolution, lembra que, sob o modelo neoliberal, tanto as pessoas como o Estado se constroem tal qual as empresas contemporâneas, ou seja, devem maximizar seu valor de capital no presente e melhorar seu valor futuro, mediante práticas de empreendedorismo, autoinvestimento e atração de investidores. Não há responsabilidade do Estado pelo bem-estar coletivo, e tampouco uma noção compartilhada de bem comum. A ideia do neoliberalismo, de competição entre os sujeitos, responsáveis em si pelo seu próprio êxito, é o fim do ethos da igualdade.


			O terceiro eixo, em grande medida, é tributário dos dois anteriores. Diz respeito à chegada de Bolsonaro ao poder e à consequente erosão da democracia. Não só pelo seu desprezo aos direitos humanos mais fundamentais, mas também pela obstinação em destruir toda a garantia de competência no espaço da burocracia, o que, aliás, sempre anunciou que iria fazer. Hannah Arendt, em As origens do totalitarismo, destaca que 


			[...] a propaganda dos movimentos totalitários, que precede a instauração dos regimes totalitários e os acompanha, é invariavelmente tão franca quanto mentirosa, e os governantes totalitários em potencial geralmente iniciam suas carreiras vangloriando-se de crimes passados e planejando cuidadosamente os seus crimes futuros. 


			Bolsonaro devastou a administração pública federal, colocando na chefia dos ministérios e de outras entidades pessoas contrárias aos objetivos institucionais, neutralizando o conhecimento ali acumulado e inviabilizando a participação social. Além desses aspectos em si, o livro contém análises sobre a emergência da Covid-19 e o significado de equipamentos públicos fragilizados, baixa capacidade administrativa e ambiente pouco republicano. A pandemia ainda escancara o tamanho da desigualdade e seu impacto desproporcional na saúde, na renda e no emprego dos segmentos historicamente subalternizados da sociedade brasileira. 


			Ao final, fica-se com a certeza de que se vive no país um estado de exceção, na concepção de Giorgio Agamben em obra do mesmo nome. A sua superação depende da compreensão dos fenômenos que o tornaram possível, e disso se encarrega esta obra. Boa leitura.


			Deborah Duprat


			





PREFÁCIO


			Tenho o gosto de vos apresentar um livro extraordinário a muitos títulos. Trata-se de uma volumosa obra coletiva de reflexão e de intervenção jurídico-política de grande qualidade e oportunidade. Trata-se de um conjunto imensamente variado de textos, em geral curtos, que se debruçam, tanto sobre temas das atualidades política, legislativa e judicial como de temas de reflexão e de análise teórica sobre a questão geral do lugar do direito e dos seus operadores nas sociedades contemporâneas. Esta obra é promovida pelo Coletivo Transforma MP, uma associação cujo título é bem elucidativo dos seus propósitos estatutários: transformar o MP de modo que ele próprio seja um agente transformador da sociedade brasileira no sentido do efetivo respeito pelos direitos da cidadania e da justiça social entendida no seu mais amplo sentido. Constituído por integrantes do MP preocupados com a escalada autoritária e a consequente degradação do primado do direito e das instituições encarregadas de zelar pela sua salvaguarda, o Transforma MP assumiu desde a sua fundação uma postura jurídico-política que merece ser destacada e exaltada. Revela uma enorme coragem institucional e política e estabelece um roteiro de atuação para o MP que, se amplamente seguida pelos profissionais que o integram, poria o MP brasileiro na vanguarda das instituições do seu gênero no plano internacional. A Carta de Princípios que orientam esse coletivo é um documento notável que deveria ser lido e estudado por todos os estudantes de Direito, especialmente por todos os candidatos a integrar o MP e, em geral, por todos os cidadãos interessados em defender a democracia brasileira atualmente posta em causa por uma perigosa vertigem autoritária. É nessa carta que está condensada a melhor teoria político-jurídica sobre o MP enquanto garantia da legalidade e da legitimidade democrática. Em minha longa experiência, não conheço outra declaração tão eloquente e ampla como esta.


			Os textos aqui reunidos fazem jus ao ânimo daqueles e daquelas que em boa hora decidiram organizar-se para melhor defender a democracia brasileira e garantir com mais eficácia a dignidade do seu exercício profissional. São textos que abordam temas muito variados, quase todos escritos com argumentos e emoções, uma mistura virtuosa a que chamei, nos meus trabalhos, a razão quente. São retratos-instantâneos de vida jurídica, social e política do Brasil nos últimos anos que, embora pese a sua enorme diversidade, estão unidos pela mesma paixão democrática, o mesmo imperativo de solidariedade, a mesma indignação face à indiferença social perante tanto sofrimento injusto  e  mesma urgência em resgatar o direito  e o primado do direito do estado social do direito ante os miseráveis atropelos e manipulações que uma parte da classe profissional cometeu para servir objetivos políticos patentemente inconstitucionais. 


			A oportunidade deste livro não podia ser maior. Habita-o uma tal intensidade analítica e militante e um tal entusiasmo no exercício de tão dignas funções judiciais que os seus leitores não podem deixar de se contagiar e com isso alimentar a esperança, tão necessária como urgente, de que a democracia brasileira ao fim e ao cabo prevaleça. Por todas essas razões, não poderia recomendar mais enfaticamente a sua leitura.


			Boaventura de Sousa Santos
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1. 


			INTRODUÇÃO


			De hoje para o futuro


			O Coletivo Por um Ministério Público Transformador nasceu em resposta a uma crise em nossa categoria. Posteriormente, percebemos que era uma necessidade histórica.


			Em 2016, após anos de escalada autoritária e fragilização da institucionalidade democrática brasileira, processos esses reforçados por graves disfunções no sistema de justiça, reforçou-se um panorama de rompimento com a ordem democrática.


			Foi nesse contexto que, dado o perfil constitucional traçado para o Ministério Público em 1988, diante do evidente descompromisso de setores do sistema de justiça em relação aos valores democráticos e republicanos mais comezinhos, um grupo de integrantes do Ministério Público Brasileiro resolveu se posicionar publicamente, ressaltando sua preocupação com a preservação da ordem jurídica democrática vigente e, em consequência, do devido processo legal.


			Ainda no mesmo ano, já em curso o golpe que depôs a presidenta eleita Dilma Rousseff, justificado com insólito processo de impeachment sem crime de responsabilidade, o mesmo grupo, com novas adesões, publicou uma nova carta aberta, defendendo, com isenção, as garantias constitucionais e o estado democrático de direito.


			O processo golpista já estava avançado, com preocupante impacto ideológico no campo do sistema de justiça. Avançou-se a construção de uma hegemonia com duas características marcantes: o total descompromisso com a ordem constitucional democrática vigente e a perseguição a quem se opusesse ao golpe.


			Nesse contexto, o posicionamento público, honesto, coerente e republicano levou à formulação de uma representação disciplinar contra o grupo, perante a Corregedoria do Conselho Nacional do Ministério Público.


			Com isso, reforçou-se a compreensão da necessidade de organizarmo-nos em uma entidade que abrigasse integrantes da instituição com perfil garantista e humanista, sobretudo fiel ao projeto institucional que emergiu com a Constituição Cidadã. Tratava-se, na verdade, de defender, entre outras coisas, o próprio Ministério Público da Constituição de 1988.


			Nossa Carta de Princípios é uma profissão de fé no MP sonhado pelo constituinte, cuja razão de ser é a defesa dos direitos humanos e da democracia.


			Fundado o Coletivo, seguimos denunciando como, muitas vezes, a jurisdição é manipulada para contribuir com projetos excludentes e contrários aos princípios constitucionais e da própria Declaração Universal dos Direitos Humanos.


			Atualmente, durante a pandemia referente ao novo coronavírus – um capítulo à parte em nossa história recente, em que o golpismo passou a assumir contornos ainda mais sombrios, em termos de necropolítica – realizamos dezenas de transmissões virtuais ao vivo (“lives”), contribuindo com os debates sobre a chamada guerra às drogas, o encarceramento em massa, direitos indígenas, violência policial, misoginia institucional, entre outros temas.


			Ao longo desses anos, produzimos uma grande quantidade de artigos, peças e cartas abertas que agora, com grande satisfação, apresentamos neste livro. Crítica e Doutrina contextualizadas pela cronologia dos principais eventos contemporâneos ao longo do livro.


			Não pretendemos, com estes textos, apenas comentar a história contemporânea, mas apresentar uma perspectiva democrática e progressista a respeito do direito brasileiro, especialmente para estudantes ou profissionais com interesse em compreender, com base na realidade concreta e no pensamento crítico, as profundas transformações por que passa o pensamento jurídico e os motivos da inadequação de uma educação jurídica que insiste em processos repetitivos, abstratos, mistificadores.


			Daniel Serra Azul


			Membro-fundador


			





2.


			O INÍCIO – AS MANIFESTAÇÕES CONTRA AQUELE IMPEACHMENT


			2.1	1.º MANIFESTO PELA DEMOCRACIA – AO POVO BRASILEIRO E À CÂMARA DOS DEPUTADOS – 14 DE ABRIL DE 2016


			Senhoras e senhores membros do Congresso Nacional:


			1. Os abaixo-assinados, membros do Ministério Público brasileiro, unidos em prol da defesa da ordem jurídica e do regime democrático, visando ao respeito absoluto e incondicional aos valores jurídicos próprios do Estado Democrático de Direito, dirigem-se a Vossas Excelências – como membros do Congresso Nacional e destinatários de milhares de votos – neste momento de absoluta importância para o país, quando decidirão sobre a prática ou não de crime de responsabilidade cometido pela presidenta da República, Dilma Vana Rousseff.


			2. É sabido que o juízo de impeachment a versar crime de responsabilidade imputado a presidente da República perfaz-se em juízo jurídico-político, que não dispensa a caracterização de quadro de certeza sobre os fatos que se imputam à autoridade, assim questionada.


			3. Ausente o juízo de certeza, a deliberação positiva do impeachment constitui-se em ato de flagrante ilegalidade por significar conclusão desmotivada, assim arbitrária, assentada em ilações opinativas que, obviamente, carecem de demonstração límpida e clara.


			4. Os fatos articulados no procedimento preliminar de impeachment, em curso, e como tratados na comissão preparatória a subsidiar a decisão plenária das senhoras deputadas e dos senhores deputados, com a devida vênia, passam longe de ensejar qualquer juízo de indício de crimes de responsabilidade, quanto mais de certeza.


			5. Com efeito, a edição de decretos de crédito suplementar para remanejar limites de gastos em determinadas políticas públicas autorizados em lei e os atrasos nos repasses de subsídios da União a bancos públicos para cobrir gastos dessas instituições com empréstimos realizados a terceiros por meio de programas do governo são ambos procedimentos embasados em lei, pareceres jurídicos e entendimentos do TCU, que sempre considerou tais medidas legais, até o final do ano de 2015, quando houve mudança de entendimento do referido tribunal.


			6. Ora, não há crime sem lei anterior que o defina e muito menos sem entendimento jurisprudencial anterior assentado. Do contrário, a insegurança jurídica seria absurda, inclusive com relação a mais da metade dos governadores e inúmeros prefeitos que sempre utilizaram e continuam utilizando as mesmas medidas que supostamente embasam o processo de impedimento da presidenta.


			7. Desse modo, não há comprovação da prática de crime de responsabilidade, conforme previsão do artigo 85 da Constituição Federal.


			8. Assim, mostra-se contra o regime democrático e contra a ordem jurídica a validação do juízo preliminar em procedimento de impedimento da senhora presidenta da República, Dilma Vana Rousseff, do exercício do referido cargo, eleita com 54.501.118 de votos, sem que esteja cabalmente demonstrada a prática de crime de responsabilidade.


			9. Pelas razões apresentadas, conscientes as subscritoras e os subscritores desta nota e na estrita e impostergável obediência à missão constitucional, que lhes é atribuída, todas e todos confiam que as senhoras e os senhores parlamentares do Congresso Nacional Federal não hão de autorizar a admissão do referido procedimento.


			Por isso, conclamamos Vossas Excelências a votarem contra o processo de impeachment da presidenta da República e envidarem todos os esforços para que seus companheiros de legenda igualmente rejeitem aquele pedido.


			(seguem-se 136 assinaturas de membras e membros do Ministério Público brasileiro, que por isso foram representados perante a Corregedoria do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP)


			2.2	2.º MANIFESTO PELA DEMOCRACIA AO POVO E AO SENADO BRASILEIROS – 25 DE ABRIL DE 2016


			Manifesto pela Democracia


			Às brasileiras e aos brasileiros,


			às senadoras e aos senadores da República Federativa do Brasil,


			1. Os abaixo-assinados, membros do Ministério Público brasileiro, membros da Associação Juízes pela Democracia (AJD), magistradas e magistrados, defensoras e defensores públicos brasileiros e advogadas e advogados públicos signatários e membros da Associação Advogadas e Advogados Públicos para a Democracia (APD), visando ao respeito absoluto e incondicional aos valores jurídicos próprios do Estado Democrático de Direito, à ordem jurídica e ao regime democrático, comprometidos com a construção de uma sociedade justa, fraterna e solidária, em busca da plena efetivação dos valores sociais e proteção dos Direitos Humanos, dirigem-se a Vossas Excelências, como senadores da República, e aos brasileiros, como detentores da soberania nacional, neste momento em que o pedido de impedimento da presidenta da República, Dilma Vana Rousseff, encontra-se sob apreciação, para dizer:


			2. Desde o advento da Constituição de 1988 o país escolhe seus presidentes por meio de eleições livres e o afastamento de um presidente legitimamente eleito, por impeachment, tem caráter absolutamente excepcional. Dentro do estado democrático de direito, a medida somente será constitucional se confirmada a prática de crime de responsabilidade, consoante tipificação legal e disposição do Art. 85 da Constituição da República.


			3. É sabido que o juízo de impeachment a versar crime de responsabilidade imputado a presidenta ou presidente da República perfaz-se em juízo jurídico-político, que não dispensa a caracterização, pelos membros do Congresso Nacional, de quadro de certeza sobre a prática delituosa que se imputa à autoridade assim questionada.


			4. Ausente o juízo de certeza, de que se viu nitidamente carecer a Câmara dos Deputados na votação pela abertura do processo, a deliberação positiva do impeachment constitui-se em ato de flagrante ilegalidade, de ruptura da ordem democrática, de trauma constitucional que marcará a história do país de forma indelével e irreparável.


			5. Com efeito, a edição de decretos de crédito suplementar para remanejar limites de gastos em determinadas políticas públicas autorizados em lei e os atrasos nos repasses de subsídios da União a bancos públicos para cobrir gastos dessas instituições com empréstimos realizados a terceiros por meio de programas do governo são, ambos, procedimentos embasados em lei formal (vez que a Lei 13.115/2015 os ratificou, posteriormente, com a ampliação da meta fiscal), pareceres jurídicos e entendimentos do TCU, que sempre considerou tais medidas legais, até o final do ano de 2015, quando houve mudança de entendimento do referido tribunal.


			6. Registre-se que os fatos que ora são imputados à Sr.ª presidenta da República foram praticados anteriormente por outros chefes do Poder Executivo, federal e estaduais.


			7. Assim, revela-se contrário ao regime democrático e à ordem jurídica vigente o impedimento da senhora presidenta da República, Dilma Vana Rousseff, eleita pelo povo brasileiro com 54.501.118 de votos, por não ter ela praticado crime de responsabilidade, observados os limites do respectivo pedido. A crise econômica atual do país, fortemente alimentada pela crise política sem precedentes, não é fundamento para a decisão de seu impedimento para o cargo.


			8. As manifestações públicas recentes, protagonizadas pelos diversos segmentos da sociedade brasileira, têm demonstrado que a insatisfação popular é generalizada e clama por encaminhamento consistente das questões postas, o que não será obtido com o afastamento ilegítimo da Chefe do Executivo, medida que, em verdade, não resolverá os impasses nacionais, mas sim distanciará o país do almejado caminho de pacificação e de retomada do desenvolvimento.


			9. A repercussão internacional dos últimos acontecimentos envolvendo o processo de impeachment não pode ser desconsiderada, pois revela que a deposição da presidenta Dilma Rousseff, no contexto já claramente desenhado até aqui e, portanto, sem motivação, representará irreparável risco à imagem e ao respeito conquistado pelo Brasil perante a comunidade internacional. Por sua relevância nesse cenário, o país se encontra sob a observação atenta do mundo, o que, somado ao direito da sociedade brasileira a uma decisão que respeite as instituições democráticas do país, impõe às senhoras senadoras e aos senhores senadores elevada responsabilidade.


			10. Pelas razões apresentadas, conscientes as subscritoras e os subscritores desta nota e na estrita e impostergável obediência à missão constitucional, que lhes é atribuída, todas e todos confiam que as senhoras e os senhores senadores não aprovarão o impedimento da presidenta da República.


			11. Por isso, conclamamos Vossas Excelências a votarem contra o processo de impeachment da presidenta da República e envidar todos os esforços para que seus pares de legenda igualmente rejeitem aquele pedido.


			AJD – Associação Juízes pela Democracia


			APD – Associação Advogadas e Advogados Públicos para a Democracia


			…


			(seguem-se as mais de 500 assinaturas de operadores de todas as áreas do Direito brasileiro, incluindo os futuros membros fundadores do Transforma MP)
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			FUNDAÇÃO DO TRANSFORMA MP –
A CARTA DE PRINCÍPIOS


			CARTA DE PRINCÍPIOS


			A. CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui um Estado Social e Democrático de Direito e tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, bem como que a soberania popular é fonte da legitimidade do Ministério Público;


			B. CONSIDERANDO que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização; reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;


			C. CONSIDERANDO o processo de exclusão de parcela da população brasileira do acesso ao trabalho, à alimentação, à terra, à moradia adequada, à saúde, à educação, aos bens culturais e à justiça; 


			D. CONSIDERANDO a persistência na sociedade brasileira da prática de tortura, de violência e de discriminação por motivo de orientação política, de cor, etnia, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, idade, religião, condição social, procedência e contra pessoas com deficiência e grupos vulneráveis;


			E. CONSIDERANDO a cultura de encarceramento, a precariedade e a superlotação do sistema prisional e das unidades de execução de medidas socioeducativas; a violência policial; a seletividade do sistema penal; os níveis alarmantes de violência no campo e na cidade; as diversas formas de exploração da criança e do adolescente; a exploração sexual e o tráfico de seres humanos;


			F. CONSIDERANDO a manutenção de trabalhadores em condições análogas à de escravos, a crescente precarização das relações de trabalho e as diversas práticas de desrespeito ao direito de greve;


			G. CONSIDERANDO que o enfrentamento à corrupção em todos os níveis e esferas deve ser feito nos limites do devido processo legal e ir além da atuação meramente persecutória, priorizando a prevenção e a superação de suas raízes estruturais;


			H. CONSIDERANDO o necessário aprimoramento da democratização do Ministério Público brasileiro, inclusive com o fortalecimento dos direitos dos membros à liberdade de expressão, opinião, reunião e associação, nos âmbitos interno e externo;


			I. CONSIDERANDO que a identidade profissional integra o direito da personalidade e que a manifestação pública de membro ou servidor do Ministério Público, que faça referência a essa condição, no exercício de sua liberdade de expressão, não se confunde com manifestação oficial em nome da instituição;


			J. CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público na defesa de sua missão constitucional deve se pautar não apenas por uma perspectiva jurídico positiva, mas também contemplar a luta social, a cultura e as expressões populares existentes; 


			K. CONSIDERANDO o papel que o Ministério Público deve desempenhar na efetivação dos direitos humanos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e de solidariedade, como indutor da formulação e implementação de políticas públicas capazes de assegurar vida digna à população, especialmente às pessoas excluídas e colocadas à margem da sociedade; 


			L. CONSIDERANDO o direito às garantias do justo processo, livre de quaisquer pressões ilegítimas, inclusive aquela exercida pela espetacularização midiática;


			M. O Coletivo por um Ministério Público Transformador expressa sua convicção de que o Ministério Público brasileiro – seja pelos Ministérios Públicos Estaduais, seja pelos ramos do Ministério Público da União – deve pautar o exercício de suas atribuições no sentido de contribuir para a transformação da realidade brasileira, a partir dos seguintes princípios:


			1) o respeito absoluto e incondicional dos membros do Ministério Público aos valores jurídicos próprios do Estado Democrático de Direito;


			2) a soberania popular e o respeito aos direitos fundamentais como fontes da legitimidade do Ministério Público;


			3) espaço aberto a membros do Ministério Público comprometidos com o pensamento crítico e humanista e com a adoção de práticas transformadoras, vedada qualquer vinculação político-partidária e a defesa de interesses corporativistas;


			4) o efetivo diálogo e interlocução do Ministério Público com os movimentos sociais, organizações de trabalhadores, a comunidade científica e os demais segmentos da sociedade;


			5) a observância do princípio da transparência pelo Ministério Público, permitindo à população a participação e o controle democráticos de sua atuação, respeitando o direito de crítica e liberdade de expressão da sociedade;


			6) combate a toda forma de desigualdade e discriminação, com o fortalecimento de políticas de ação afirmativa, nos âmbitos interno e externo ao Ministério Público;


			7) fortalecimento das instâncias de controle social e compromisso com os grupos/segmentos em situação de vulnerabilidade;


			8) defesa e promoção dos Direitos Humanos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, priorizando os explorados, oprimidos, vulneráveis, excluídos e minorias;


			9) defesa das reformas agrária e urbana;


			10) contenção e limitação do poder punitivo estatal, com a observância dos princípios de um processo penal acusatório, não seletivo e garantidor de direitos fundamentais;


			11) fortalecimento dos mecanismos de democratização interna do Ministério Público e demais instituições, corporações, órgãos de sistema de Justiça e da segurança pública;


			12) democratização dos meios de comunicação social;


			13) enfrentamento do trabalho escravo, da terceirização irrestrita, da exploração do trabalhador, do desrespeito ao direito de greve e das demais formas de precarização das relações de trabalho;


			14) defesa do Estado laico, com observância da plena garantia de liberdade religiosa;


			15) adequação dos processos seletivos e de formação para a carreira do Ministério Público, incluindo áreas do conhecimento que exijam atenção e sensibilidade às temáticas humanísticas e socialmente relevantes;


			16) enfrentamento à violência de gênero contra a mulher;


			17) defesa de ampla reforma política que funcione como prevenção à corrupção, agregue transparência e igualdade na disputa eleitoral, fortaleça a participação política dos cidadãos e contribua para o fim da crise de representação.
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			COLETÂNEA DE ARTIGOS – A HISTÓRIA NÃO SE CALA, EXIGE CORAGEM (com a cronologia dos principais fatos da história contemporânea)


			

					
06/08/2015: O Datafolha registra a maior taxa de rejeição à Presidenta Dilma Rousseff: 71%.



					
16/08/2015: Todos os estados e o DF recebem protestos contra a presidenta.



					
20/08/2015: Eduardo Cunha é denunciado pela Procuradoria-Geral da República.



					
25/08/2015: A Ministra Luciana Lóssio pede vista do processo movido pelo PSDB contra a campanha de Dilma e Temer. Posteriormente, auditoria conclui que não houve fraude na eleição.



			


			O DESASTRE DA TERCEIRIZAÇÃO


			– 21 de setembro de 2015


			Por Márcio Soares Berclaz no Empório do Direito


			A terceirização é mais um capítulo na tragédia de um (des)governo que demonstra ter muito apetite e pressa em violar direitos dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros.


			A terceirização irrestrita, aprovada na manobra de um projeto antigo, quando outro tramita no Senado, sancionada pelo atual presidente da República na noite do último 31 de março (sexta-feira), é não só uma ofensa grosseira ao artigo 37, II, da Constituição – portanto, inconstitucional e imprestável para a própria Administração Pública (na qual a terceirização, mesmo nas atividades-meio, já é um grande foco de corrupção) –, mas também um acinte a todo e qualquer dado objetivo.


			A terceirização é mais um capítulo na tragédia de um (des)governo que demonstra ter muito apetite e pressa em violar direitos dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros.


			A terceirização irrestrita, aprovada na manobra de um projeto antigo, quando outro tramita no Senado, sancionada pelo atual presidente da República na noite do último 31 de março (sexta-feira), é não só uma ofensa grosseira ao artigo 37, II, da Constituição – portanto, inconstitucional e imprestável para a própria Administração Pública (na qual a terceirização, mesmo nas atividades-meio, já é um grande foco de corrupção) –, mas também um acinte a todo e qualquer dado objetivo.


			Menor remuneração (em média, 30% a menos), maior precarização, pior ambiente de trabalho e intensificação dos acidentes de trabalho, esses e outros nefastos efeitos decorrem da terceirização em detrimento do regular vínculo de trabalho e emprego. O que a terceirização expande exponencial e estatisticamente não é o emprego, mas o desrespeito a direitos fundamentais dos trabalhadores.


			Se com a vigência da Súmula 331 do TST de 2003 – que vedava a terceirização nas atividades finalísticas – já havia muitos problemas, muito pior é o cenário agora. Devido à manobra da Câmara dos Deputados, ressuscitou-se, em 2017, um projeto de 1998 do Governo Fernando Henrique Cardoso anteriormente aprovado no Senado, quando existem outros projetos discutindo o mesmo tema em tramitação no Congresso Nacional (a situação é o exemplo de desatualização democrática de um projeto de lei, da necessidade de serem discutidos limites aos poderes titânicos dos presidentes do Legislativo e ao próprio procedimento legislativo).


			O governo brasileiro de Michel Temer, agregando mais um item ao inventário de seus retrocessos, não só liberou a terceirização para “todas as atividades”, como exerceu direito de veto em relação a dispositivos que, na justificativa dada, já constariam da CLT (registro na carteira do trabalho como temporário e direitos equivalentes aos funcionários que trabalham na mesma função).


			A aprovação da terceirização nesses termos, por incautos, ignorantes ou aqueles que delas se beneficiarão para proveito dos próprios interesses financeiros em prejuízo do “trabalho vivo”, bem representa um pensamento “colonial”. Colonial porque permite a exploração desmedida e desbragada; colonial porque, em último grau, não serve para dar conta dos problemas específicos da nossa realidade e porque vem cobrado e imposto de fora para dentro.


			A terceirização “ampla, geral e irrestrita”, como foi a vontade da Câmara de Deputados e do presidente da República, assim como a “Reforma da Previdência” (na verdade, o fim da aposentadoria), mais do que um acinte, precisa ser encarada como uma “declaração de guerra” aos trabalhadores e às trabalhadoras. Não só a eles, mas ao próprio sistema de justiça institucionalizado e especializado do Trabalho (lembrando que o presidente da Câmara Rodrigo Maia – DEM-RJ – chegou a sustentar que a Justiça do trabalho nem deveria existir), que precisa reagir de modo interinstitucional e conjunto.


			A terceirização dos interesses nacionais e dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras para o mercado e o capital financeiro internacional – antes de uma contingência – é, cada vez mais, uma realidade na sistemática agenda e destino neoliberal e entreguista do Brasil. E se há uma “declaração de guerra” aos trabalhadores, ao maior patrimônio e à riqueza de um povo, tem que haver organização, resistência e luta. Projetar uma maior aglomeração de forças e uma centralidade no enfrentamento desse contexto é fundamental. Do contrário, será cada vez mais “mercado” e menos “direitos humanos” (Franz Hinkelammert). A questão é de sobrevivência. O povo brasileiro precisa encontrar um espaço urgente para exercer a sua “hiperpotentia” (o seu poder em si na mais transformadora capacidade de contestação e insurgência) e libertação.


			

					
21/10/2015: Oposição entrega a Eduardo Cunha o pedido de impeachment da presidenta Dilma assinado pelos juristas Hélio Bicudo e Miguel Reale Júnior e pela advogada Janaína Paschoal.



					
03/11/2015: O Conselho de Ética da Câmara dos Deputados instala processo contra Eduardo Cunha por quebra de decoro parlamentar.



					
02/12/2015: Pela manhã, a bancada do PT anuncia voto pela continuidade do processo contra Eduardo Cunha no Conselho de Ética. Num ato de vingança, ao fim do dia Cunha autoriza a abertura do processo de impeachment.



					
04/03/2016: Lula é conduzido coercitivamente a depor durante a 24.ª fase da operação Lava Jato, em estranha operação no aeroporto.



					
16/03/2016: Dilma anuncia Lula como ministro da Casa Civil.



					
16/03/2016: O juiz federal Sérgio Moro divulga grampos da Lava Jato em ligação entre Lula e Dilma, feito após o próprio juiz ter determinado o fim das escutas e desconsiderando a qualidade da interlocutora.



					
18/03/2016: Gilmar Mendes suspende a nomeação de Lula para a Casa Civil.



					
14/04/2016: Manifesto pela Democracia ao Povo Brasileiro e ao Senado Federal – assinado por 136 membros dos vários ramos do Ministério Público.



					
25/04/2016: Manifesto pela Democracia ao Povo Brasileiro e à Câmara dos Deputados – assinado por mais de 500 juristas de todas as carreiras.



					
12/05/2016: Senado abre processo de impeachment e afasta provisoriamente a presidenta.



					
17/05/2016: O linguista e analista político Noam Chomsky chama “soft coup” o golpe no Brasil.



					
23/05/2016: Divulgadas conversas de Romero Jucá com Sérgio Machado, onde sugere-se o impeachment para deter a operação Lava Jato, “com o Supremo, com tudo”.



			


			A PONTE DO TEMER E O FUTURO DO SEU ALMOÇO


			– 08 de julho de 2016


			por Thiago Gurjão Alves Ribeiro no Sul21


			O Vice-Presidente Michel Temer, que, como se sabe, se encontra no exercício da Presidência por 180 dias, apresentou em novembro de 2015 o documento “Uma Ponte para o Futuro”, produzido pela Fundação Ulysses Guimarães e pelo PMDB. Além de sua existência ser por si só inusitada – já que soava como um programa de governo, lançado por um Vice-Presidente que ainda manifestava oficialmente apoio ao governo e declarara meses antes que o impeachment seria “impensável” e “não tem base jurídica nem política” – havia nele algo em especial que chama a atenção dos que atuam em questões afetas ao mundo do trabalho.


			O documento lançado à época por Temer diz ser fundamental “permitir que as convenções coletivas prevaleçam sobre as normas legais, salvo quanto aos direitos básicos” – em outras palavras, a prevalência do negociado sobre o legislado. O documento não diz o que seriam “direitos básicos”. Em entrevista, Wellington Moreira Franco, Presidente da Fundação Ulysses Guimarães, declarou, a respeito de eventual reforma trabalhista a ser proposta por Michel Temer, que carteira assinada, 13º salário e férias seriam direitos “consolidados” e “não estão em questão”. Bom saber que pelo menos esses três estão a salvo.


			A discussão sobre a prevalência do negociado está longe de ser nova. Já foi objeto, por exemplo, do Projeto de Lei 5.483/01, proposto pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso. Há, porém, entre aquela época e a atual, uma diferença fundamental: o referido projeto era absolutamente coerente com as propostas então sufragadas nas urnas. FHC tinha a legitimidade dos votos que seu programa de governo tinha recebido para levar a discussão adiante – e, felizmente, não teve êxito. Os únicos votos depositados em Michel Temer em 2014, porém, foram aqueles que recebeu como Vice-Presidente. Aliás, para rebater a acusação de “golpista”, seus defensores sempre lembram os votos que recebeu nessa qualidade. Espera-se, portanto, que suas propostas e iniciativas sejam compatíveis com aquelas endossadas nas urnas em 2014, pois do contrário lhe faltará o mínimo de legitimidade democrática para fazê-lo. Se ele e seus correligionários desejam seguir outras diretrizes na condução da política nacional, deveriam então procurar o caminho das urnas nas próximas eleições.


			Não se nega a complexidade de qualquer questão que se relacione com o sistema sindical brasileiro, que não está em conformidade com parâmetros consagrados no âmbito internacional, em especial na Convenção nº87 da OIT, principalmente quanto à chamada unicidade sindical. É certo que a atuação dos sindicatos na defesa dos interesses da respectiva categoria deve ser respeitada e incentivada.


			Porém, no atual quadro brasileiro, diversos problemas estruturais criam um ambiente desigual na relação entre as categorias, que faz com que as negociações coletivas sirvam muitas vezes como um instrumento de subjugação da representação dos trabalhadores, apresentando a categoria econômica a imposição de exigências que atentam contra direitos elementares assegurados em lei. O que se quer derrubar agora são os limites hoje assegurados para que essas negociações não sejam prejudiciais aos trabalhadores. A falta desse limite favorece os sindicalistas que tem outros interesses que não a melhoria das condições de sua categoria.


			O Ministério Público do Trabalho já atuou e atua em muitos desses casos, defendendo a invalidade de cláusulas que atentam contra direitos dos trabalhadores. Renúncia ao aviso prévio no caso de dispensa sem justa causa pelo empregador, redução do intervalo intrajornada mínimo de uma hora (para descanso ou almoço ou refeição), flexibilização (com condicionantes) do direito à estabilidade da gestante e redução do percentual de horas extras são apenas alguns exemplos de cláusulas que já foram questionadas pelo MPT e seriam hoje realidade em algumas categorias não existisse o limite que agora se pretende derrubar.


			Sobre a questão do intervalo para almoço, ele foi citado como exemplo em entrevista do Vice-Presidente da FIESP, Benjamin Steinbruch, da necessidade de prevalência do negociado e revisão do modelo atual. “Você vai nos Estados Unidos e você vê o cara almoçando com a mão esquerda e operando … comendo o sanduíche com a mão esquerda e operando a máquina com a direita [..]”, disse ele. Que fique claro: isso era, para ele, um bom exemplo. A mesma FIESP, dias antes da votação do impeachment, já procurava o então Vice-Presidente da República para demandar, entre outras questões, a reforma trabalhista que deveria prever – quem acertou ganha um sanduíche pra comer com a mão esquerda – a prevalência do negociado sobre o legislado, conforme notícia da Folha de São Paulo de 16 de abril. Acho que nem precisava o esforço: Temer, conforme documento por ele apresentado, considera essa uma medida fundamental.


			Resta a esperança – que é sempre a última a se esvair – de que o período da história do Brasil definido pelo ex-Ministro do STF Carlos Ayres Britto como “pausa democrática” não seja também uma “pausa” – ou, pior, um retrocesso – na fruição de direitos sociais e conquistas civilizatórias históricas. Mas fica, de qualquer modo, o alerta: se você é trabalhador, fique sabendo que tem gente querendo aproveitar o momento para que o seu almoço passe a ser com uma mão segurando o sanduíche e a outra operando a máquina. E essa gente quer usar a rampa do Palácio do Planalto como uma ponte para chegar onde quer. Parece ser um caminho mais curto que o das urnas. 


			

					
20/06/2016: Manifesto In Defence of the Democratic Rule of Law in Brazil, assinado por Jürgen Habermas, Axel Honneth, Nancy Fraser, Rainer Forst e mais de cem outros intelectuais internacionais.



					
19/10/2016: Eduardo Cunha preso em Brasília, por decisão de Sérgio Moro.



					
16/11/2016: Manifestantes “pró-ditadura” invadem a Câmara dos Deputados.



					
19/12/2016: Lula torna-se réu pela 5.ª vez.



					
20/01/2017: Relator da Lava-Jato no STF, Teori Zavascki morre em acidente aéreo. 



			


			A CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA NO BRASIL


			– 31 de janeiro de 2017


			 


			Por Gustavo Costa no Justificando


			Caos carcerário (137 mortes em presídios somente em 2017), criminalização de movimentos sociais e violência policial no âmbito de reintegração de posse em terreno (abandonado há anos) ocupado por 700 famílias (3 mil pessoas), que deverão se virar para encontrar outro teto[1]. O que esses fatos têm em comum? Tudo. Todos eles escancaram a utilização do aparato penal/policial para uma finalidade bem definida: instituir e manter as desigualdades sociais tal como elas são. Em outras palavras, criminalizar todos os meios de sobrevivência do povo pobre.


			Darci Ribeiro já dizia que as elites brasileiras sempre viveram, e ainda vivem, com muito medo da emancipação das classes oprimidas. Para o escritor, “Boa expressão desse pavor pânico é a brutalidade repressiva contra qualquer insurgência e a predisposição autoritária do poder central, que não admite qualquer alteração da ordem vigente”[2]. Tão logo seja necessário, a superestrutura estatal está a postos para esmagar a mínima ameaça ao poder que se diz “constituído” (constituído por quem e para quem?).


			Nunca é demais repetir: o drama carcerário (e basta que me lembre de mães, avós e filhos dos presos mortos para imaginar seu desespero) é sintoma direto da insana, ineficiente, irracional e racista – dentre outros predicados negativos – “guerra às drogas”. Qualquer morador das periferias do Brasil preso em flagrante com mais de 6 ou 7 porções de droga está praticamente condenado a cumprir uma prisão preventiva inconstitucional (pois baseada na garantia da ordem pública), a não ter nenhuma de suas alegações levada em consideração e a cumprir sua reprimenda em regime fechado num dos estabelecimentos prisionais do Brasil – os quais dispensam apresentações.


			Segundo dados do Infopen, em 1990, havia no país um total de 90 mil presos. Em dezembro de 2014, o número já chegava a 622.202, um aumento de mais de 575% (INFOPEN, 2016, p. 15-20). O número de acusados ou condenados por tráfico de drogas não passava de 10% do total. Em dezembro de 2014, já eram 28% os presos por esse crime, que passou então a ser o maior responsável pelo encarceramento no país, superando o roubo, que tinha 25% (INFOPEN, 2016, p. 34). Isso sem falar que 40% dos encarcerados são possivelmente inocentes, pois presos provisórios.


			E certas autoridades ainda aparecem com um discurso de endurecimento do “combate ao tráfico”. Como querer que a situação melhore, se fazemos sempre a mesma coisa? O desencarceramento é a única solução. Não tem jeito. A descriminalização e posterior regulamentação da produção, comércio e consumo das drogas hoje ilícitas são para ontem, se não quisermos que o crime organizado assuma o controle de vez.


			A criminalização dos movimentos sociais é outra faceta do uso do Estado para instituir e garantir uma ordem de desigualdade baseada na contradição capital-trabalho assalariado. Não se admite que as pessoas lutem por seus direitos (previstos na Constituição Federal) à terra, à moradia e à educação (para citar só três). Os pobres têm tão somente o direito de servir às elites, seja como funcionários, seja como consumidores, seja como lavadores de carros, empregadas domésticas e ocupações desse tipo. Caso saiam dessa linha, entra em cena a repressão penal, visando produzir indivíduos dóceis e úteis (Foucault) para a expansão do capital.


			O que dizer então da especulação imobiliária, que produz milhões de moradores de favelas e de rua. Só no Rio de Janeiro há quase 15 mil pessoas em situação de rua[3], número que triplicou em três anos. Os preços dos imóveis e dos aluguéis estão altíssimos, graças à invasão (aqui sim podemos falar em invasão) das incorporações imobiliárias, que passam com seus tratores por cima do que precisar, inclusive áreas ambientalmente importantes. Como podemos pensar na possibilidade de um pai ou uma mãe de família que recebe (quando recebe) um salário-mínimo – ou algo próximo a isso – pagar um aluguel de R$ 900,00, R$ 1.000,00 (e olha que estamos falando de aluguéis baratos)?


			Enquanto isso, propriedades e mais propriedades não atendem sua função social (Art. 5.º, XXIII, da CF), mas tão somente a função especulativa, e obrigam grande parte do povo a viver em condições precaríssimas. Quando os pobres se organizam para exigir do poder público que cumpra sua função de garantir moradia digna (Art. 6.º, da CF), a resposta é polícia, justiça e repressão. 


			Tudo isso só pode nos trazer uma conclusão: o Brasil insiste na criminalização da pobreza. As estratégias de sobrevivência de um povo que tem pouquíssimas chances de encontrar um trabalho digno e viver em condições razoáveis são rapidamente criminalizadas e reprimidas. Vender DVDs piratas ou vender drogas é crime, vender cerveja e água na praia ou vender produtos na Rua 25 de Março é proibido, organizar-se para garantir terra para plantar ou imóveis para morar é crime organizado. Claro, pois não se imagina que um filho das classes média ou alta precise fazer nada disso para sobreviver. Sujeita-se a isso, não tem outra opção (salvo raríssimas exceções).


			Recordações históricas são sempre importantes: Zumbi foi perseguido e morto pela turma de Domingos Jorge Velho por não aceitar o jugo e a injustiça da escravidão; Martin Luther King foi criminalizado e preso por ter se organizado para garantir direitos à população negra dos Estados Unidos; o mesmo aconteceu com Mahatma Gandhi, por defender a população indiana massacrada pela colonização inglesa, e com Nelson Mandela, que amargou 27 anos de prisão por não aceitar o apartheid na África do Sul. 


			Por que glorificamos os líderes revolucionários do passado e criminalizamos os atuais? Os erros históricos estão aí, para quem quiser ver.


			Bob Marley alertou:


			Eles não querem nos ver unidos


			Tudo que eles querem de nós é nos manter nervosos e brigando


			Eles não querem nos ver vivendo juntos


			Tudo que eles querem é nos ver matando uns aos outros[4]


			Às famílias dos presos mortos nos massacres, aos presos injustamente, às famílias desalojadas de suas casas e aos integrantes dos valiosos movimentos sociais brasileiros (cujos nomes não vou citar para não correr o risco de deixar algum de fora): minha total e irrestrita solidariedade.


			1 Disponível em: http://brasil.elpais.com/brasil/2017/01/17/politica/1484681743_700748.html


			2 O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. 2. ed. São Paulo: Cia das letras, 1995. p. 23-24.


			3 Disponível em: http://cbn.globoradio.globo.com/rio-de-janeiro/2017/01/16/POPULACAO-DE-RUA-DO-RIO-TRIPLICA-EM-TRES-ANOS-E-FALTAM-VAGAS-EM-ABRIGOS.htm


			4 Tradução livre do original. Música: Top rankin. Artista: Bob Marley. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=o882ycTCVLc.


			

					
03/02/2016: Ex-primeira-dama Marisa Letícia morre aos 66 anos em decorrência de um AVC.



			


			REPRISTINANDO 1969 – O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO SERÁ O DE RESGATAR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA


			– 6 de fevereiro de 2017


			Por Daniel Balan Zappia no Le Monde Diplomatique


			Ante a incapacidade de conter a crescente oposição ao regime, a Junta Militar, que então chefiava o Poder Executivo, aproveitou-se do recesso compulsório do Congresso para editar a Emenda Constitucional n.º 01/1969, descaracterizando a Constituição então vigente. As mudanças foram tão significativas que a maioria dos doutrinadores as reputou como uma nova Constituição. Mesmo processo parece ter acontecido em dezembro de 2016.


			Ao concluir que há investigações que “trazem problemas inéditos e exigem soluções inéditas”[1], o Tribunal Regional Federal da 4.ª região provavelmente entendeu que apenas convalidava a conduta adotada pelo Poder Judiciário na operação Lava Jato. Contudo, tal decisão ecoou em Brasília.


			De fato, nos últimos meses, os demais poderes da República também se inspiraram em nosso passado recente, revelando que certas práticas autoritárias deixaram uma marca indelével no sistema político brasileiro.


			Durante o último ciclo de ditadura cívico-militar, procurou-se dissimular as restrições aos direitos fundamentais mediante a outorga, ou melhor dizendo, a imposição de uma Constituição em 1967. Tratava-se de um mero verniz de legalidade, para um ambiente contaminado pela violência das agências policiais e militares.


			Ante a incapacidade de conter a crescente oposição ao regime, a Junta Militar, que então chefiava o Poder Executivo, aproveitou-se do recesso compulsório do Congresso Nacional para editar a Emenda Constitucional n.º 01/1969, descaracterizando a Constituição então vigente.


			As mudanças foram tão significativas que a maioria dos doutrinadores as reputou como uma nova Constituição, mais uma vez outorgada, a qual vigorou com algumas alterações até o sepultamento das pretensões políticas das Forças Armadas.


			O marco formal da extinção dessa aventura autoritária consistiu na promulgação da Constituição Federal de 1988, cujo Art. 3.º enuncia diversos objetivos fundamentais, dentre os quais “I – construir uma sociedade livre, justa e solidária” e “III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”.


			Enfim, num texto elaborado por uma Assembleia Constituinte, assumia-se o compromisso de reformar a estrutura econômica e social brasileira, legada pelo último regime de exceção, enquanto indutora da desigualdade excessiva de seus cidadãos. Sob o influxo de uma Constituição Dirigente, o Estado agora deveria priorizar a construção de uma nova sociedade, empregando seu orçamento para atender tal finalidade.


			Passados mais de 28 anos, e 91 emendas depois, o Estado de bem-estar social instituído pela Constituição Federal vigente ainda não era uma realidade, em que pese tenha garantido um patamar mínimo de custeio para a saúde e a educação, vinculando-o a percentuais da receita orçamentária.


			Com mais de uma centena de dispositivos aguardando regulamentação, como é o caso do imposto sobre grandes fortunas e a restruturação do sistema financeiro para atender ao interesse da coletividade, a Constituição ainda observava o sistema tributário legado pelo regime de exceção anterior, cujo enfoque não é a renda auferida pelo contribuinte.


			E mesmo nas situações em que houve alguma regulamentação, geralmente esta se revelou assaz tímida, em razão de um hiato valorativo entre a lei fundamental da República e a legislação que lhe deveria conferir eficácia. Tal é o caso da isenção tributária concedida a lucros e dividendos, que acarreta uma renúncia fiscal de aproximadamente R$ 43 bilhões, conforme pesquisa do Ipea[2]. Apenas na Estônia há medida similar[3].


			Em meio a tal quadro de anomia jurídica, ineficaz para a redução da desigualdade social, o país é assolado por uma violência crescente. Somente em 2015 foram registrados mais de 58 mil homicídios, para os quais o consumo e tráfico de drogas e o alcoolismo figuram dentre as principais causas, conforme estudo divulgado pela ONU[4].


			A reversão desse quadro demandará investimentos consideráveis no tratamento dos usuários de substâncias psicoativas, afora sua prevenção, que também envolve consideráveis despesas em educação. Subentenda-se: os recursos atualmente disponibilizados para o custeio da educação e saúde são insuficientes para conter tal precarização da segurança pública.


			Uma das causas para a insuficiência de recursos reside numa recorrente fraude contábil promovida no cômputo dos percentuais mínimos estipulados para o custeio de despesas relacionadas a áreas essenciais.


			A partir de 1994, mediante emenda às disposições transitórias da Constituição Federal, foi promovida a desvinculação de 20% das receitas da União, com o objetivo de reforçar o superávit primário e custear os juros da dívida pública.


			Nas mais de duas décadas seguintes, apenas 80% da arrecadação foi utilizada para estimar os percentuais destinados à educação e à saúde; o mesmo pode se afirmar quanto às demais hipóteses de despesas constitucionalmente vinculadas. Aliás, em 2016, tal percentual de desvinculação foi majorado para 30% e ainda foi estendido para os estados e municípios. Sem perder seu caráter “provisório”, tal desvinculação vigorará até 2023, com o objetivo de melhorar a situação das contas públicas…


			E, novamente a pretexto de conter o endividamento da União, o Congresso Nacional mais uma vez exorbitou seus poderes de representação da vontade popular, promulgando a Emenda Constitucional n.º 95/2016. Porém, desta vez foi mais longe, pois vinculou à inflação a majoração das despesas com a manutenção de políticas públicas essenciais.


			Em vez de suplementar a legislação brasileira, observando os preceitos que conformam a ordem constitucional, nossos parlamentares preferiram lançar mão de medidas de exceção, que perdurarão por 20 anos, dessa forma repristinando práticas do nefasto regime antecedente.


			Tal qual a Junta Militar em 1969, o Poder Legislativo excedeu os limites do poder de emenda à Constituição, com o objetivo de esvaziar seus fundamentos e objetivos, com um especial gravame nesse caso atual: as normas vilipendiadas, em seu conjunto, decorriam do Poder Constituinte originário, quando do pleno exercício de suas prerrogativas em inovar a ordem jurídica.


			Enfim, a partir de 15 de dezembro de 2016, o Brasil conta com uma “nova” Constituição, desta vez outorgada pelo Legislativo, após anuir com um projeto apresentado pelo Executivo. Trata-se de uma Constituição Dirigente Invertida, na medida em que vincula: “toda a política do Estado brasileiro à tutela estatal da renda financeira do capital, à garantia da acumulação de riqueza privada”[5]. Em razão desse engessamento exacerbado, estimam-se perdas anuais de R$ 25,5 bilhões para a educação[6], ao passo que as projeções para o custeio da saúde não são otimistas[7].


			Essa medida traumática, aliada a diversos outros projetos de lei que tramitam com uma celeridade inusual – como é o caso do PLS 280/2016, que versa a respeito do abuso de autoridade, e a preocupante PEC 298/2016, que pretende conceder plenos poderes de “Assembleia Constituinte” a um Congresso que não foi eleito para tal finalidade –, impacta diretamente no Poder Judiciário e no Ministério Público, funcionalmente alheios à arena política brasileira, mas que figuram como protagonistas de operações destinadas a coibir a corrupção enraizada nos demais poderes.


			Convém, então, medir a reação dos membros de tais instituições a tal rompimento da ordem jurídica, pois será crucial para ditar os rumos do que sobrou do estado democrático de direito social.


			No caso do Ministério Público, antes da Constituição de 1988, a principal atividade desempenhada pela referida instituição relacionava-se à atuação em sede criminal. Ao então “Promotor Público”, que geralmente não contestava a “revolução” então promovida pelas Forças Armadas, competia primordialmente buscar a responsabilização de todos aqueles cuja conduta se ajustava ao tipo penal: que nada mais é do que a mera descrição abstrata de um fato presumido como lesivo à ordem jurídica. Já sob a nova ordem constitucional foi legado ao Ministério Público o papel de garantidor do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. O agora “promotor da Justiça”[8] deverá atuar para a efetivação do “Estado de bem-estar social”, inclusive na persecução criminal.


			Porém, a transição para esse novo perfil não foi integralmente concluída. A última ditadura que assolou o país também deixou cicatrizes no Ministério Público, como se observa no recorrente discurso de natureza puramente repressiva.


			Alguns dos membros da referida instituição reputam os projetos de modificação legislativa recentemente colocados em prática pelas duas casas do Congresso Nacional, como uma mera retaliação daqueles que foram envolvidos nas diversas operações de combate ao crime organizado.


			Outra forma de interpretar tal revanchismo legislativo exigiria uma compreensão dos mecanismos de poder, sob o influxo de fatores econômicos e sociais indutores da corrupção. Ou seja, um mundo assaz complexo revela-se além das margens da abstração do tipo penal.


			Para o “promotor público”, a resposta para a instabilidade institucional que aflige o país se restringirá à mera defesa de operações de repressão ao crime. Quanto ao “promotor da Justiça”, a postura é assaz distinta: a preocupação será resgatar a Constituição Cidadã.


			[1] Tal trecho figura no voto do relator do acórdão prolatado no P.A. Corte Especial n. 3021-32.2016.4.04.8000/RS. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2016-set-23/lava-jato-
nao-seguir-regras-casos-comuns-trf.


			[2] Conforme estimativa dos pesquisadores Sérgio Gobetti e Rodrigo Orair, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), divulgada em audiência pública promovida em 14 de setembro de 2015 pela Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional do Senado Federal. Disponível em: http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2015/09/14/imposto-sobre-lucros-e-dividendos-geraria-r-43-bi-ao-ano-diz-estudo.


			[3] Estudo promovido pelo Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG), vinculado ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Disponível em: https://nacoesunidas.org/brasil-e-paraiso-tributario-para-super-ricos-diz-estudo-de-centro-da-onu/.


			[4] Global Study on Homicide. Sumário Executivo, 2013. Disponível em: http://www.unodc.org/documents/lpo-brazil/Topics_crime/Publicacoes/Estudo-Global- Homicidios/2014/PT_SumarioExecutivo_-_final.pdf.


			[5] BERCOVICI, Gilberto; MASSONETTO, Luis Fernando. A Constituição Dirigente Invertida: a blindagem da Constituição Financeira e a agonia da Constituição Econômica. Boletim de Ciências Econômicas, v. XLIX. Coimbra: Universidade de Coimbra, 2006 apud STRECK, Lenio Luiz. Rumo a Norundi, a bordo da CDI – Constituição Dirigente Invertida, 27 out. 2016. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2016-out-27/senso-incumom-rumo-norundi-bordo-cdi-constituicao-dirigente-invertida#sdfootnote2sym.


			[6] Conforme estudo elaborado pela Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira (Conof) da Câmara dos Deputados. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/estudos/2016/et24-2016-novo-regime-fiscal-constante-da-pec-no-241-analise-dos-impactos-plano-nacional-de-educacao.


			[7] Conforme Nota Técnica do Conselho Nacional de Saúde, caso a PEC 241/2016 estivesse vigorando desde 2003, haveria um subfinanciamento da saúde de R$ 314.245.280.393,00 até 2016. Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2016/docs/06jun27_REJEITAR_A_PEC_241.pdf


			[8] Em que pese tal expressão guarde alguma similitude com os membros do Ministério Público dos Estados, uma vez que titularizam o cargo de “promotor de Justiça”, pretende-se contemplar a instituição em todos os seus ramos e subdivisões, de modo a simbolizar as atribuições que lhe foram conferidas pela Constituição Federal de 1988.


			A DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO VAI MUITO ALÉM DA RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL


			– 14 de fevereiro de 2017


			Por Marcio Berclaz no Justificando


			A necessidade de uma agenda nacional para a defesa do patrimônio público


			As “dez medidas contra a corrupção”, a despeito da boa intenção e do sempre saudável debate na esfera legislativa, são absolutamente insuficientes para uma verdadeira mudança e transformação objetivando dificultar e desestimular a prática de ilícitos contra o patrimônio público.


			A simbólica “lâmpada” de ideias na tonalidade azul-amarela que apresenta graficamente a campanha é não só discutível em diversos aspectos, embora existam previsões interessantes que poderiam ser mais bem discutidas e trabalhadas (em especial a  proposta de financiamento de aspectos educativos e de conscientização para firmamento de uma cultura de maior zelo com o patrimônio público ou mesmo a preocupação com maior efetivamente no alcance da indisponibilidade patrimonial para resguardar utilidade de provimento jurisdicional futuro), mas também rematadamente limitada e insuficiente.


			Também porque foca, demais, sobre indevidos aspectos de direito penal e processual penal, por exemplo, direciona-se para criminalização e “etiquetamento” de condutas, aumento de penas  – quando a metodologia da dosimetria tal como prevista no CP é uma das fontes dos problemas, além de inviáveis e desnecessárias flexibilizações de garantias fundamentais por “atalhos” descabidos – por exemplo, trânsito em julgado, prova ilícita, prescrição penal de prazos já largos e demasiadamente tolerantes com a inépcia, nulidades, acréscimo de hipótese de prisão preventiva quando a ordem pública já é um problema  etc.


			Antes de se pensar em mecanismos de maior controle patrimonial capazes de ser estabelecidos em todos os órgãos públicos integrados intersetorialmente numa rede de compartilhamento de informações, a começar pelo cumprimento de aspectos básicos já previstos na legislação, como a previsão do artigo 13 da Lei de Improbidade, certamente solenemente ignorada e não observada na maior parte dos entes federativos.


			Outro deslize é sugerir a “criminalização” do caixa 2 como saída (como se criminalizar condutas ou aumentar penas resolvesse o problema) quando existe uma série de brechas muito mais sérias e significativas no próprio direito eleitoral, muito mais permissivas e perniciosas à boa gestão, a começar pelo esvaziamento da prestação de contas, a disseminada compra e venda de votos ao longo do mandato, os favores e as pressões políticas contrários aos princípios da administração pública.


			Mesmo a supressão da fase inicial da defesa preliminar na improbidade ou criação de varas especializadas não é garantia de mudança da situação atual, especialmente porque sobre ela não se fez um diagnóstico sério e cientificamente adequado, de modo a envolver todas as instituições e setores, não só do Ministério Público evidentemente, mas da sociedade brasileira, incluindo-se os cientistas políticos, os advogados púbicos, os contadores, os economistas, os filósofos, os sociólogos, os antropólogos, os engenheiros etc.


			Uma das primeiras medidas que deveriam ser adotadas para começar a conter a desperdício de recursos públicos que ocorre em praticamente todos os entes federativos passa pela reformulação do critério de nomeação política dos auditores dos Tribunais de Contas Estaduais, que recebem um grande volume de informação de modo frequente e permanente de parte de todos os Municípios, mas sequer têm prazo ou data-limite para julgamento de contas e não raras vezes são pouco ou quase nada transparentes.


			Para além de todo o debate um tanto quanto banalizado sobre o tema, há de se pensar em mecanismos que evitem a corrupção do político. Em democracia, não se pode deixar corromper o político, do contrário, experimenta-se a total carência de alternativas.


			Primeiro de tudo, precisa ficar bem claro que o Ministério Público é apenas uma entre tantas instituições com atribuições no assunto – embora as 10 medidas sejam pouco pedagógicas nesse sentido, pois sequer discutiu-se previamente com a sociedade quais seriam as medidas passíveis de serem apresentadas como lei de iniciativa popular.  A responsabilidade da prevenção e repressão da corrupção, antes de ser um dever solitário, messiânico e quixotesco do Ministério Público brasileiro, deve ser compartilhada com os já mencionados Tribunais de Contas, com Legislativo, com o Judiciário – não raras vezes lento no julgamento das tutelas coletivas envolvendo improbidade administrativa –, com o controle interno, com as Procuradorias Jurídicas do Poder Executivo, com a própria sociedade civil organizada e com o cidadão de modo geral.


			Mais do que isso, no novelo da burocracia muitas vezes cínica e alienante, é fundamental que, antes de cada órgão de execução fazer o que pensa, ou mesmo antes de planejamentos puramente regionais, tenha-se uma agenda nacional de prevenção e combate à corrupção, com critérios objetivos bem definidos. Isso vale diretamente para o Ministério Público.


			Questões relacionadas à transação de gestão (período em que não raro ocorrem improbidades prejudiciais à continuidade dos serviços), ao cumprimento de dispositivos das Leis Orgânicas Municipais no que diz respeito à gestão do patrimônio público, cobrança da realização de concursos públicos para todos os cargos disponíveis ou necessários com critério de segurança e com entidade que disponha de acervo técnico,  regularização de cargos em comissão, delimitação de funções de confiança de modo objetivamente bem definido, estímulo e fortalecimento do controle interno e do fortalecimento das Procuradorias Municipais como carreira da advocacia pública independente, exame de ofício e permanente das licitações de maior porte e vulto, em especial em gastos relacionados a educação e saúde, efetiva e permanente fiscalização no âmbito de obras públicas para sucateamento de recursos materiais e humanos que gera terceirizações ilegais e indevidas, acompanhamento efetivo das etapas da despesa pública sob o ponto de vista das formalidades exigíveis e da gestão dos contratos (empenho, liquidação e despesa) e definição de estratégias para integrar a atuação criminal especializada com a apuração das ilicitudes cíveis, são apenas alguns dos diversos aspectos que devem ser contemplados.


			Para além de outras medidas decisivas (uma das quais a estruturação efetivamente diferenciada dos órgãos de execução que atuam na defesa do patrimônio público), a atuação do Ministério Público na defesa do patrimônio público precisa ostentar não apenas o enfoque repressivo – quase sempre tardio, mas atividades rotineiras integradas a um controle preventivo, infelizmente ainda não integrado à cultura dos membros, e muito menos dos órgãos de orientação e fiscalização (Corregedorias), os quais não raras vezes criam parâmetros que estimulam a acomodação ao invés da proatividade.


			Para isso, não só se faz necessária uma integração nacional das carreiras (Ministérios Públicos Estaduais, Ministério Público Federal – que precisa estabelecer uma pauta mínima de troca de informações com os Ministérios Públicos Estaduais no que diz respeito a convênios e políticas públicas que envolvem suporte de recursos federais –, Ministério Público do Trabalho – que deve lutar para possuir atribuição para apurar improbidade administrativa no âmbito das relações de trabalho, nem que para tanto precise litigar para além da Justiça do Trabalho – e também do importantíssimo Ministério Público de Contas – que, ao contrário do que se pensa, precisa ser um órgão proativo tendo como norte a atuação constitucional, e não o horizonte limitado dos próprios Tribunais de Contas).


			Mas também um trabalho permanente de comunicação e aproximação com a sociedade para fortalecimento de outras instâncias de controle social (iniciativas pontuais e importantes como “o que você tem a ver com a corrupção” foram esvaziadas pelas entidades ditas “representativas” muitas vezes ocupadas muito mais de assuntos corporativos do que o próprio “cuidado” e com a autocrítica que o Ministério Público merece para aprimorar seus serviços.


			Indo além, é absolutamente lamentável – para não dizer que isso é exemplar para mostrar o quanto estamos longe de uma gestão profissional das instituições, que, com todos os recursos que o Ministério Público consome, não haja um sistema padronizado e informatizado para gestão dos procedimentos extrajudiciais no âmbito de todo o Ministério Público brasileiro – inclusive com a tramitação digital de todos os procedimentos permitindo compartilhamentos e troca de informações não só entre membros, mas com a imprensa e sociedade, além da formação de um banco nacional de dados e de roteiros próprios de investigação ou mesmo de atuação judicializada.


			Da mesma forma, é inaceitável que ainda não tenha ocorrido a implementação conjunta e nacional das tabelas unificadas para membros e servidores em toda as unidades do Ministério Público, o que inclui a definição de taxonomia adequada aos problemas, pois somente assim as estatísticas terão parâmetros adequados para prestação de contas à sociedade, deixando de ser uma mera formalidade para informarem e permitirem um aprimoramento na gestão.


			O advento da “moda” dos planejamentos estratégicos – além de ter servido para criação de Subprocuradorias e órgão específicos – pouco ou quase nada serviu para um efetivo avanço da atuação do Ministério Público brasileiro na defesa do patrimônio público, que precisa ser institucional e não pessoal ou pontual dependendo de esforços individuais aqui e ali, não raras vezes atrelados a uma vaidade laudatória incompatível com a complexidade do problema.


			Muitos desses aspectos – outros tantos não – constam na “Carta de Brasília”, editada pelo CNMP. Por outro lado, de nada a “Carta de Brasília” (http://www.cnmp.mp.br/portal/images/CARTA_DE_BRAS%C3%8DLIA.pdf), de setembro de 2016 (lá se vão quase cinco meses), definir ideais importantes se muitas das questões nela tratadas não passam de mera retórica e promessa vazia diante da falta de diálogo e integração que ainda impera entre os diversos ramos do Ministério Público no tocante ao assunto. Entre outros problemas, “faltam práticas institucionais estruturantes” e uma agenda nacional na defesa do patrimônio público, que é muito mais do que a aposta numa específica e midiática operação como a “Lava Jato”, o que, infelizmente, a julgar pelo senso comum e pelas “opiniões publicadas” hegemônicas, muitos membros do Ministério Público, da imprensa e da sociedade parecem não perceber.


			

					
16/02/2017: Presidente Michel Temer sanciona a reforma do ensino médio, sem discussões prévias suficientes. Ocorre onda de ocupação de escolas por estudantes.



			


			AFRANIO SILVA JARDIM E SEU AFASTAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


			– 16 de fevereiro de 2017


			Por Afrânio Silva Jardim no Empório do Direito


			Por que estou me afastando do Ministério Público.


			É uma realidade que lamento muito. Foram 31 anos “vivendo” intensamente a ascensão desta importante instituição, principalmente durante os debates que antecederam a Constituição de 1988. Foram 16 anos lotado em uma promotoria de justiça junto ao quarto tribunal do júri da capital do estado do Rio de Janeiro. Ninguém passa tantos anos atuando perante esse tribunal popular “impunemente”. Foram vários anos assessorando diversos procuradores gerais e participando em vários eventos sobre as reformas processuais em nosso país, dentre tantos outros momentos saudosos.


			Na minha avaliação, o Ministério Público brasileiro acompanhava a evolução democrática da nossa sociedade. Era plural e alimentava em seus membros uma visão mais crítica dos problemas sociais. O estudo e a cultura de seus membros era algo incentivado de forma bastante eficiente.


			Estou aposentado há quase sete anos. Natural que tenha mudado. Tudo muda. Não advogo, continuo lecionando Direito Processual Penal e lendo muito. Mudei. Mantenho os princípios que direcionaram a minha trajetória de vida, tudo relacionado com a preocupação constante com a justiça social e com o ideário de uma sociedade socialista e democrática.


			Acho que o Ministério Público também mudou. Tudo muda. Entretanto, parece-me que está sendo contaminado pelo recrudescimento de uma perspectiva mais “punitivista” que reina, atualmente, em nossa sociedade, muito influenciada por uma mídia despreparada e perversa.


			Enfim, eu e o Ministério Público estamos caminhando para lados opostos. O problema é que, algum dia, não mais estarei aqui e o Ministério Público sobrevive, ele é perene…


			Abaixo, coloco alguns breves trechos em que justifico esse distanciamento, até mesmo doloroso para um “eterno” promotor que sempre e constantemente pugnou por justiça e tolerância. Para nós, principalmente no Tribunal do Júri, mais importante do que “o fato praticado pelo homem” sempre foi “o homem que praticou o fato delituoso”.


			Vejam a seguir: a) uma crítica a um recente parecer do atual procurador geral da República, o qual justifica as reiteradas e abusivas conduções coercitivas; b) uma solicitação que fiz aos ex-colegas para ser desligado do grupo de procuradores de Justiça do E.R.J., mantido na internet. Tal solicitação é, posteriormente, reiterada por mim, conforme textos que transcrevo abaixo e que justificam, ao menos em parte, o que acabo de esclarecer acima.


			1 – A CONDUÇÃO COERCITIVA DO RÉU OU DO INDICIADO.


			Discordo inteiramente do recente parecer do procurador geral de República sobre a interpretação e vigência da regra do Art. 260 do Cod. Proc. Penal, cujo teor pode ser acessado por meio do seguinte link: http://s.conjur.com.br/dl/pgr-conducao-coercitiva.pdf.


			Oportunamente, faremos um estudo mais técnico sobre essa questão jurídica. Por ora, apresentamos uma análise superficial, tendo em vista a ausência circunstancial de mais tempo.


			1.1 – Se o réu ou indiciado tem o direito de ficar calado, por que conduzi-lo contra a sua vontade à presença do delegado de Polícia? Seria para tomar um “cafezinho” com a autoridade policial?


			1.2 – É muito controvertido o chamado “poder geral de cautela” no processo penal. De qualquer forma, se o conduzido não está obrigado a falar, a decisão judicial deveria dizer, expressamente e fundamentadamente, que outra prova a condução coercitiva teria como objetivo trazer aos autos do processo.


			1.3 – Não vale o argumento de que é uma medida menos gravosa do que as prisões provisórias. Se uma dessas prisões fosse cabível, deveria ser decretada, mediante devida fundamentação. A condução coercitiva jamais impediria que o conduzido praticasse quaisquer dos atos que legitimariam tal prisão cautelar, pois, após “tomar o cafezinho com o delegado”, ele volta para a sua casa.


			A prevalecer esse entendimento, sob o pretexto de não prender o réu ou o indiciado, o Estado poderia quase tudo. Sempre diria: isso é menos gravoso do que sua prisão… Eu poderia (deveria, então) prendê-lo, mas como “eu sou bonzinho”, crio-lhe outras restrições e constrangimentos, embora não previstos em lei. Seria uma forma cínica de abandonar o princípio da legalidade.


			1.4 – O réu ou indiciado não pode ser impedido de assistir à busca domiciliar em sua residência (até para fiscalizá-la) ou de se comunicar, previamente, com seus advogados ou mesmo outros réus ou investigados. O cidadão em liberdade pode falar com quem quer que seja…


			1.5 – Acho até que não se trata de inconstitucionalidade do Art. 260 do Cod. Proc. Penal. Entendo que ele foi revogado pela Constituição de 1988, sendo incompatível com o sistema processual acusatório e várias outras regras e princípios constitucionais.


			1.6 – Nada disso vale para a condução coercitiva das testemunhas, que têm o dever de prestar depoimentos. Calar a verdade é crime de falso testemunho (como mentir também).


			1.7 – De qualquer forma, pela regra processual mencionada, a condução coercitiva, em qualquer hipótese, pressupõe uma intimação prévia e que ela tenha sido desatendida.


			Acho incompatível com o Estado Democrático de Direito que se permita acordar uma pessoa às seis horas da manhã (para mim, já uma tortura …) e forçá-la, até fisicamente, a comparecer a uma delegacia, em um carro da polícia, tudo na frente dos filhos, cônjuge e vizinhos. Um constrangimento absurdo, até porque ele é presumido inocente pela Constituição.


			Nem cabe aqui elencar outros danos que isso pode causar a essa pessoa. Imagine perder uma viagem ao exterior, onde tinha um relevante compromisso, apenas para tomar um cafezinho com o Dr. delegado…


			Na democracia, os fins não podem justificar os meios. Não é valioso postergar garantias conquistadas pelo nosso processo civilizatório, criando instabilidade e insegurança na população, apenas para mais rapidamente tentar obter uma prova. Dias sombrios estes nossos…


			2 – ESTOU PEDINDO PARA SAIR.


			Solicito ao colega Paredes que proceda ao meu desligamento deste grupo de contato entre procuradores de Justiça via internet.


			Essa decisão decorre da avaliação pessoal em relação às minhas poucas intervenções nesta “lista”. Posso estar errado, mas estou seguro de que o meu pensamento sobre diversas questões jurídicas, sociais e políticas é absolutamente minoritário entre ex-colegas do Ministério Público do nosso estado. Sinto certo desconforto em saber que não sou desejado aqui, muito em decorrência de minha visão crítica sobre o corporativismo que contagia as nossas relevantes instituições que atuam no chamado “sistema penal de justiça”.


			Quero dizer que minhas concepções acima referidas me acompanharam em todos os meus 31 anos de promotor e procurador de Justiça. Ao me aposentar, com 60 anos, tinha dedicado mais da metade de minha vida ao Ministério Público, vivenciando-o intensamente e dele não me afastando em momento algum, sequer para tratamento de saúde. Se critiquei e critico essa “nossa” instituição é porque gosto dela e acredito que muito pode contribuir para a nossa sociedade.


			Sempre achei que o Direito e as suas instituições não são um fim em si mesmos, mas meios engendrados pela sociedade democrática para viabilizar o “bem comum”, para atender aos interesses de nossa população. Não foi por outro motivo que, há décadas passadas, perdi a eleição para a nossa Amperj por ter “denunciado”, publicamente e em congresso jurídico, que juízes, membros do Ministério Público e parlamentares só recolhiam imposto de renda sobre metade de seus vencimentos, pois parte deles era “disfarçada” como “verba de representação”. Fui honesto e ético e, por isso, não fui bem aceito pelos colegas. Essa foi a primeira das poucas decepções que tive na minha vida funcional.


			Por outro lado, sempre foi pública a minha preferência pelo chamado “pensamento de esquerda”, preocupado que sempre fui pela justiça social. Nesse particular, assim como a nossa sociedade, a maioria dos membros do Ministério Público se distancia, cada vez mais, de uma visão e concepção crítica dos problemas políticos e sociais de atualidade.


			No plano jurídico, como professor de Direito Processual Penal por mais de 36 anos e como membro do Ministério Público, jamais tive uma postura liberal e sempre sustentei que o processo devesse ter efetividade e fosse um método democrático de aplicação do Direito Material ao caso concreto. Entretanto, o processo deve pressupor não apenas regras jurídicas, mas também os valores éticos cunhados pelo nosso longo processo civilizatório. Como costumo dizer, não é valioso punir a qualquer preço.


			Julgo ser de bom alvitre que o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Polícia e as Forças Armadas não tomem partido na reconhecida divisão que, infelizmente, está tomando conta de nossa sociedade, muito em razão da massiva “parcial propaganda” da grande mídia. Evidentemente, individualmente, é até desejável que todos tenham posições claras sobre as suas opções ideológicas, mas não devem “contaminar” as suas instituições de Estado.


			Enfim, acho que esse já não é mais o “meu” Ministério Público, daí por que o meu “desconforto” de aqui debater com os atuais ex-colegas. Continuarei a minha luta por um Ministério Público mais democrático em outras trincheiras…


			Destarte, da lista me despeço, desejando felicidade pessoal a todos os membros desse grupo qualificado.


			Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 2016.


			3 – CONTINUO PEDINDO PARA SAIR.


			Agradeço aos poucos colegas que, de alguma forma, se solidarizaram com a minha participação aqui neste grupo de procuradores de Justiça.


			Assumindo o risco de cair no chamado “lugar comum”, julgo que o mais importante não é a quantidade, mas sim a qualidade.


			Continuo achando que sou “demais” aqui no grupo, até por que já aposentado. Embora não exerça a advocacia, já não tenho tantos interesses e visões em comum com os colegas que estão na ativa.


			Não saio magoado, pois já me acostumei a ser minoria. Não saio da “luta” enquanto a idade e saúde permitirem que eu possa me expressar de alguma forma. Continuarei em outros “locais de fala”, como a universidade, palestras, livros e a minha coluna semanal no site Empório do Direito.


			Por tudo isso, posso dizer que não é uma despedida e que sempre pugnarei por um Ministério Público mais culturalmente preparado, mais democrático, mais generoso com a desgraça alheia e que não se deixe levar pela pressão popular simplista, acreditando que o “sistema penal” resolve todos os males de nossa sociedade.


			Acho que a “espetacularização” do processo penal insere a “nossa” instituição em uma das divisões ideológicas que fomenta a “cultura do ódio” em nossa população. Alguns membros do Ministério Público de nosso país, segundo minha avaliação, estão “deslumbrados” com a notoriedade que a parceria com a grande mídia lhes está granjeando. Isso não é bom para a “nossa” sociedade. Hoje amados, amanhã odiados…


			Quem conhece a minha trajetória de 31 anos no Ministério Público deste estado, bem como minha vida acadêmica, sabe que nunca fui adepto de um direito penal e processual liberais e sequer aceito o rótulo de “garantista”.


			Entretanto, o Tribunal do Júri me despertou uma visão mais humanista da nossa atuação, me fazendo perceber, mais claramente, que estamos em torno da desgraça das pessoas e de seus familiares. Por isso, nunca tive “raiva” dos réus e nunca postulei contra eles nada mais do que entendia ser justo. Peço desculpas para dar um exemplo: não me conformo com a subversão da teoria do delito para tratar homicídios culposos como sendo dolosos (dolo eventual).


			Um conselho de um velho colega: não se deixem contaminar por um “espírito” exageradamente persecutório, até porque todos nós, algum dia, já cometemos crimes. Procurem sempre se imaginar no lugar do outro; vejam as questões também da ótica do adversário. Sempre é possível que não estejamos sendo justos e JUSTIÇA É O QUE IMPORTA.


			Enfim, mais uma vez, peço licença para colocar, abaixo, breve texto que enderecei a vários promotores de Justiça (muitos meus ex-alunos), quando recebi deles grandes manifestações de afeto e consideração, no mês de minha aposentadoria, ocorrida há quase sete anos.


			Grande abraço para vocês todos.


			Colegas, tomando conhecimento das carinhosas manifestações em relação à minha aposentadoria, através da minha filha Júlia, venho expressamente agradecer tais gestos de apreço, não podendo responder a cada um individualmente.


			Foram 31 anos de pleno exercício das minhas funções de membro do Ministério Público, antecedidos por 5 anos de advocacia na área cível. Ao chegar aos 60 anos de idade, concluí que era chegada a hora de dedicar os meus 15 anos restantes de “vida útil” (se tanto) a outros afazeres prazerosos.


			Confesso que tal decisão veio fortalecida pela minha total decepção com a forma pela qual os julgamentos são realizados pela maioria das Câmaras Criminais do nosso Tribunal de Justiça. Assisti e consegui impedir que processos de 3 ou 4 volumes fossem julgados em cerca de 20 segundos. Mal dava tempo para localizar a cópia do parecer da Procuradoria de Justiça para a nossa sustentação oral. Ao invés de relatório do processo, desembargadores se limitam a ler a ementa de seu voto e os demais o acompanham sem conhecimento do que estão julgando. Mesmo assim, já dado o voto, eu fazia a sustentação oral, contra a má vontade de todos. Ao menos lia as razões do colega de primeiro grau. Briguei (literalmente) muito e o desgaste foi inevitável. Diante de nosso inconformismo, sessões chegaram a ser interrompidas. Ao final, percebi que alguns desembargadores já não mais me ouviam, não prestando atenção à minha sustentação oral, em um total desrespeito. Nada obstante, não esmoreci até o último dia, tendo a sessão terminado por volta das 11 horas da noite. Saí como entrei: de cabeça erguida.


			É preciso que haja uma mudança radical na forma de atuar dos procuradores de Justiça, com a criação de órgãos de atuação específica com legitimação para interpor recursos especiais e extraordinários. Mas isso é tema para outros embates.


			Aqui, gostaria de dizer que “a luta” continua e a minha aposentadoria não significa acomodação e resignação. Não vou advogar, mas procurarei outros “locais de fala” para continuar lutando em prol de prestação jurisdicional mais qualificada e, principalmente, em prol da necessária e indispensável justiça social, pressuposto de tudo o mais.


			Continuo achando que, dentre os meios institucionais, o Ministério Público tem muito a contribuir para o melhoramento de nossa sociedade.


			Ao me despedir do Ministério Público, sinto a grande satisfação de ter cumprido, fielmente, uma promessa que fiz a mim mesmo quando nele ingressei: jamais atendi, ainda que indiretamente, a qualquer “pedido” para beneficiar uma parte em algum processo. Como advogado, sempre ficava indignado com o conhecido tráfico de influência em nosso meio jurídico. Cumpri integralmente esse “voto de dignidade” e saio ileso.


			Peço a vocês que ficam que não esmoreçam nunca, resistam sempre à pressão do sistema. Se algum dia precisarem deste velho colega, tenham a certeza de que podem me chamar que “eu caio dentro”. Não tenham medo de nada, ou melhor, só tenham medo de ter medo. Felicidades para vocês. 


			Afranio Silva Jardim


			Rio de Janeiro, verão de 2017.


			JURISGOLPISMO: A TEORIA CONTRA A BARBÁRIE E O PARADIGMA NAZIFASCISTA


			– 23 de fevereiro de 2017


			Por Élder Ximenes Filho, artigo no livro O Ceará e a resistência ao golpe de 2016. Org.: Marcelo Ribeiro Uchôa, Inocêncio Rodrigues Uchôa, Antônio José de Sousa Gomes e Leticia Alves. Bauru: Canal 6, 2016. Projeto Editorial Praxis.


			De tão triste presente, lanço ao futuro antigas obviedades. Cursinhos roem os ossos da Academia. Louvamos os Princípios Constitucionais, mas persiste o conceito de “normas meramente programáticas”. Aprofunda-se o fosso entre os estudantes profissionais e os trabalhadores. Sem tributos para as grandes fortunas nem regulação do papel social da mídia. Políticas públicas compensatórias, demonizadas. Persistem Emendas atabalhoadas e ameaça-se a laicidade estatal. Avolumam-se projetos de lei punitivistas (reativos ao escândalo da vez) e conchavos sob o argumento plenipotenciário da “governabilidade”. Minorias e destinatários de políticas públicas seguem massacradas – os novos judeus agora sob escárnio de neofascistas orgulhosos. Em meio à anomia, um impeachment sem crime de responsabilidade parece até normal.


			Assim lecionou Sacadura Rocha:


			[...] Ali, onde homens concretos se fazem, ali fazem as normas, as regras, os costumes; ali “amalgamam” a lei, o espaço jurídico-político que lhes ordenará e organizará o convívio e comportamento sociais. Mas ali, de acordo com o barro que usam, de acordo com o machado que fabricam, ali, de acordo com a divisão social do trabalho que criam!
[...] a norma jurídica parece desvinculada da realidade da sociedade e do povo, mas na verdade não está – é que a “ideologia” (Chauí) burguesa se apodera do direito positivo e reveste-o de uma auréola divinal ao ponto de nos passar uma ideia de objetividade e neutralidade em favor da justiça, condições inexistentes de fato, pois o homem social não é nem neutro nem objetivo.


			Se vivemos o maior período democrático da história, como foi que tornamos atual o discurso de Diogo Antônio Feijó, de 16 de julho de 1829?


			A nossa Constituição até hoje não tem sido mais que um nome vão, e Constituição sem responsabilidade é uma quimera, ou antes (sic) um laço que se arma ao cidadão, porque o governo faz o que quer à sombra dela [...]; mas se acaso mostrarmos hoje à nação que ela é soberana, que seus mandatários hão de lhe dar contas de sua conduta, que impunemente se não ataca a Constituição em um só de seus artigos e muito menos nos seus alicerces, então é que o Brasil verdadeiramente tem Constituição e pode dizer que já não é escravo como em outro tempo. (FEIJÓ, 1999, p. 67).


			Não importa a qualidade do aço e sim a mão que o empunha. Tentaremos expor a construção das falácias metodológicas das decisões que levaram ao presente estado de exceção. Há nítida dissociação entre a teoria e a prática das invejadas carreiras jurídicas, cuja atividade está diretamente relacionada ao Estado. Vê-se a empáfia autoritária de certos juristas, convencendo alguns de que não vivemos tempos de exceção. Usam argumentos pseudocientíficos e torto-técnicos camufladamente válidos. Propomos aqui não o caminho descritivo dos fatos (cada vez mais óbvios), mas a retirada das camadas teóricas até expor o cerne do raciocínio golpista versado em termos jurídicos e pretensamente neutros. Viajemos do empíreo ao rés-do-chão.


			Tomemos como ponto de partida a Teoria Pura, exemplo extremo, que combateu a influência da sociologia na atividade do cientista do direito. Sua missão seria descrever o que vê (Direito Positivo, conjunto de normas) e elaborar proposições, isto é, teorias sobre as quais atua a lógica, para conferir a exatidão ou não dos raciocínios.


			Kelsen (1976, p. 115-116) afirmou a aplicabilidade do método às prescrições jurídicas (que seriam a linguagem técnica própria do jurista), afirmando-lhe a cientificidade. Considerando as normas jurídicas como comandos, permissões ou atribuições de competência, não podem elas ser consideradas nem verdadeiras nem falsas. A questão é saber como os princípios lógicos, especialmente o da não contradição e as regras da concludência do raciocínio, podem ser aplicados à relação entre normas, apesar de tradicionalmente apenas serem aplicados a enunciados que possam ser verdadeiros ou falsos. Como solução, diz o autor, os princípios lógicos podem ser indiretamente aplicados às normas jurídicas, na medida em que é possível aplicá-los às proposições que descrevem e que, por sua vez, podem ser enunciados verdadeiros ou falsos. Assim, teremos que duas normas jurídicas se contradizem, não podendo ser afirmadas simultaneamente como válidas, mas exatamente quando as proposições jurídicas que as descreverem estiverem em contradição. Da mesma forma, uma norma jurídica pode ser deduzida de outra quando as proposições que as descrevem puderem entrar em um silogismo lógico (método integrativo da analogia).


			Eis a lógica do dever-ser (deontológica) aplicada sobre um campo reduzido. Dessa forma atua o estudioso do Direito semelhantemente àquele que labora na comprovação ou refutação dos enunciados proferidos nas teorias das ciências naturais. As proposições jurídicas, enquanto juízos hipotéticos acerca das normas positivas (objeto), podem ser verdadeiras ou falsas tanto quanto as proposições da física.Desçamos uma camada teórica com Pontes de Miranda (1972, p. 96), que escolheu versão menos radical:


			Juristas e Cientistas. Sem disciplina racional, sem fundamento filosófico, desliza, escorrega, que mal se comprime entre os dedos, o barro das pesquisas no mundo jurídico. E quando as circunstâncias inspiram algo de novo, falta aos juristas a iniciação necessária ao trato científico da matéria. Apontam os fatos, opinam, discutem, criticam, propõem e refutam; mas não sabem, não são capazes de colher a folha do arbusto e explicar a família botânica, a razão do precoce amarelecimento ou da escassez de flores. São como os ligadores de correntes elétricas, que, somente pelas ligar, se creem eletricistas.


			Não bastaria ao jurista somente o metafísico e inseguro senso jurídico, que seria “amplo surrão para todas as fraquezas de equidade e todos os desacertos inseridos em textos”. Quem apenas exercita a atividade de comparar e combinar artigos de lei não é um cientista. Indispensáveis o método, a observação e a experimentação para chegar-se à verdade – mesmo após já existir uma opinião previamente formada. Necessário, então, manter-se em estado de questionamento, de dúvida, enquanto estiver diante de conclusão não advinda conforme a segura análise científica. Entusiasma-se, ao final: “O físico deu à ciência o instrumento: que o deem ao Direito o sociólogo e o cientista do Direito.”


			Para propor solução a um problema concreto é preciso primeiro conhecer a realidade, descrevendo e compreendendo nosso entorno em bases racionais. Esse é o papel da ciência, enquanto “teoria do real” (definição simplória, mas funcional).


			O discurso científico é composto por enunciados que vão sendo coordenadas em busca de comunicar um certo significado. A própria linguagem é vista como um sistema de signos representativos da realidade (código) e que são reunidos conforme certas normas preestabelecidas (sintaxe). A correção gramatical está no nível sintático. A coerência lógico-formal está no nível semântico. Um enunciado será falso caso seu significado não se mostre compatível com o mundo real, isto é, com aquilo que pode ser percebido pelo outro a quem é dirigido o discurso. Exatidão obtém-se com a univocidade dos signos utilizados. Dessa forma, um termo (ou um enunciado) só pode ter um único significado. Assim, é requisito indispensável haver sentido na sequência de enunciados em que consiste a teoria científica – buscando o máximo de exatidão.


			Vimos que o Direito trabalha com enunciados que não podem ser nem falsos nem verdadeiros, mas apenas válidos ou inválidos: “o devedor deve quitar a dívida conforme o contrato ou sujeitar-se à execução forçada”. Tratamos do dever ser, isto é, da norma em disjunção: dada uma hipótese prevista, deve haver uma prestação – do contrário, deve haver uma sanção. Esta a estrutura básica da norma jurídica, mas que não pode ser reduzida a um conceito de verdadeiro/falso, pois apenas propugna condutas que podem não ocorrer sem que a norma seja inválida ou inútil.


			Dizem Antônio Machado e Marcelo Goulart (1992, p. 37): a premissa maior (norma) não é um dado objetivo e fechado de significações. Trata-se de um construído, que se compreende na forma de conceitos indeterminados e ambíguos. Indeterminado, pois sua “extensão denotativa não é possível determinar-se a priori”. Ambíguo ou valorativo, pois sua “intenção conotativa não se pode determinar previamente.”


			Vamos dar um passo adentro. Miguel Reale (1978, p. 52) leu a conhecida assertiva de Wendell Holmes – a vida do Direito tem sido menos lógica do que pragmática – sob duas perspectivas. Significa que o critério de verificação das soluções jurídicas é dado menos pela coerência formal dos textos legais do que por sua efetiva adequação à realidade social e histórica. Igualmente, refere-se à natureza mesma do Direito, sob o prisma ontológico de sua estrutura e consistência. Sentimos mais um afastamento das ideias puristas, pois a vida do Direito obedeceria a duas forças antagônicas verificáveis na prática, pelos efeitos na sociedade: uma visa à preservação da estabilidade, enquanto a outra busca o movimento e o progresso. Todavia, é a práxis social (depois, na rua), não a teoria que desvelará qual progresso e para onde movimentamo-nos. Finalmente reponta a provocação brechtiana: “Pergunta a cada ideia: serves a quem?”.


			De todo modo, o cientificismo deu-nos uma forte base: se o Direito (pelo menos seu encadeamento sistêmico de normas) pode ser visto sob o prisma científico, então ele tem que ser principalmente racional, lógico. São elaborados enunciados sob a forma de proposições logicamente coerentes e significativamente exatas a partir do Ordenamento, como objeto de estudo. O encadeamento de tais enunciados (proposições) formará um sistema jurídico cientificamente apreciável. Assim, enquanto complexo de unidades linguísticas significativas, podem eles ser examinados à luz dos princípios lógicos, para que seja aferida a racionalidade do discurso ali simbolizado.
Lembramos que a elaboração de leis e a prolação de sentenças não são, em si mesmas, atividades regidas pela lógica. As leis não são apenas conclusões necessárias de um longo raciocínio dedutivo a partir da Constituição – que seria a premissa anterior daquelas. O mesmo vale em relação à atividade do juiz que interpreta o ordenamento para resolver o caso concreto ante as proposições das partes. Não é a lei que se aplica, senão a interpretação da lei. Assim, o sistema normativo interpretado encontra-se subjacente a todo ato administrativo ou judicial – seja legítimo ou tirânico. Será o doutrinador, isto é, o cientista do Direito que examinará o ordenamento jurídico positivo e formulará aquelas proposições que orientarão os aplicadores, atestando a têmpera do sistema.


			Segundo a concepção tradicional, o papel da jurisdição contenciosa seria, de modo pretensamente neutro, infenso às pressões sociais, intervir na solução dos conflitos. A tarefa de pôr a norma caberia ao parlamento, no campo genérico e abstrato. Ali o embate das diferentes concepções de justiça, que deveriam democraticamente dialogar em busca de uma síntese possível conforme a conjuntura moral e política representada no corpo de legisladores. As demandas contínuas (desde os lobbies até as revoltas populares) produziriam a legislação a estudar e aplicar. Todavia, a vida é bem mais do que esse esquema didático e um pouco tolo. Leis fazem-se comumente via subornos, ameaças, gravações, escândalos e, especialmente, omissões. Praticamente não há caráter científico, conforme nossa conceituação prévia, pois obrigatoriamente introduz-se o elemento desestabilizador valor e amplia-se o objeto de estudo para muito além da norma jurídica – diríamos: para lá das ruas e para cá das alcovas.


			O mesmo raciocínio aplica-se ao juiz (publicando a sentença), na instância concreta da solução das lides. No processo judicial existe a oportunidade de desenvolver-se um debate entre posições antagônicas, visando a uma síntese final, que é a norma concreta. Aqui surgem os mesmos valores e os mesmos riscos.


			Prossigamos com o Prof. Inocêncio Coelho, no artigo “Konrad Hesse / Peter Häberle: um retorno aos fatores reais de poder”:


			[...] na medida em que apela para esse sentimento constitucional, […] faz depender a eficácia da Constituição, igualmente, de um fator de natureza axiológica, isto é, do respeito que lhe devotarem os seus destinatários, especialmente aqueles que tenham poder de fato para violá-la ou destruí-la; […] desloca a discussão sobre a eficácia da Constituição do plano da condicionalidade fática para o do condicionamento ético, convertendo numa questão de fé o que muitos entendem ser apenas uma questão de força; […] uma nova crença na Constituição, crença que o leva a redefinir até mesmo o papel da Ciência do Direito Constitucional, à qual atribui a tarefa deontológica de, explicitando as condições sob as quais as normas constitucionais podem adquirir a maior eficácia possível, realçar, despertar e preservar a vontade de Constituição.


			Evitando o esquematismo idealista, em sentido lato, são também intérpretes constitucionais os cidadãos, as associações, as assessorias jurídicas, os sindicatos etc. No mínimo, seriam pré-intérpretes, forças influenciadoras da interpretação. O eleitor indignado, por vezes enganado, pode obrigar/condicionar o intérprete profissional, ao legitimamente influir no campo dos seus valores.


			Aqui reside a beleza e o perigo da teoria: valores não precisam essencialmente de racionalidade ou teorias, apenas de força para convencer ou calar. Ponham-se frente a frente valores diferentes e surgirão incêndios.


			O risco de recair-se numa voluntarista ditadura de juízes não pode ser desprezado, especialmente à luz da teoria da democracia. Luís A. Warat (1974, p. 104) demonstra como os juízes não são seres neutros nem mecânicos. Evocam em sua sentença as pautas culturais às quais aderiram ao largo da vida (e que somaram à educação técnica). São eles próprios sendo instrumentos do controle social. Contribuem inexoravelmente para a reprodução do projeto de sociedade vigente. Por essa razão é que se deve advertir que as redefinições de termos, as variáveis axiológicas e as expressões semanticamente anêmicas são recursos argumentativos não somente acríticos – dado seu caráter persuasivo –, mas também de eficácia parcial para aliviar as tensões entre a segurança (estabilidade para ricos e proprietários) e a equidade (mudança para pobres e trabalhadores). Recorrendo a tais práticas, o juiz pode recepcionar e solucionar só algumas das exigências do meio social: as que não alteram radicalmente o projeto de sociedade que foi treinado a preservar e reproduzir. Ou seja: a acomodação de certas injustiças parciais ou outras modificações que logrem a consolidação legal das novas etapas da evolução do mesmo projeto social.


			O valor segurança jurídica é veladamente o âmbito máximo de interpretação. Só dentro de seus limites poderia haver a equidade ou a busca da justiça real, sem arriscar o “projeto de sociedade” já estabelecido no ordenamento. Novamente, o Direito e a hermenêutica controle social: a manutenção do status quo como valor maior ou o valor-vetor.


			Sujos e sublimes. Shakespeare e Agostinho definiram-nos: da poeira de estrelas, mas nascidos entre excremento e urina. Andará bem quem humildemente dedique-se a conhecer aquelas impurezas. A atividade do jurista serve-se, mas também despreza a lógica formal. A análise histórica e sociológica desnuda o jurista que segura o manto do rei. É revelando a nudez do rei que o povo derruba tiranos e refaz a história.


			O operador público do Direito, quer seja consultor jurídico, juiz ou membro do Ministério Público, é engrenagem necessária ao funcionamento da máquina estatal – vista ou como instrumento de dominação de classe ou motor idealizado do bem comum. Entre um e outro, flutuam denominações e credos políticos.


			Esses profissionais, em regra, participaram de quaisquer governos de modo totalmente dependente, a soldo dos poderosos. Não importava quais atos ajudassem a planejar, fundamentar ou defender em juízo. A regra é a sua não responsabilização pelas escolhas políticas do chefe do executivo. Isso mesmo em governos ditatoriais e golpistas. Quando das canetas jorra sangue, lavam as mãos: como Pilatos, jamais Lady Macbeth.


			Mesmo quando o presidente do STF, pós-1964, admite que a espada da Justiça é apenas um adorno, perseveram na formalidade do discurso. Ministros nomeados durante a Democracia comparecem à posse do ditador e mais tarde adotam até a terminologia bruta do AI-5. Ainda lemos seus livros, ignorando biografias. Todavia, basta estudar: a história não perdoa.


			Entre o constituinte originário e o intrépido hermeneuta jaz o leigo estupefato: “Agora mudou?” – “Mas e os outros?” – “Assim pode?”. De um estranhamento a outro, conflitam as concepções sobre o limite válido da atividade interpretativa: até onde posso ir? Os meios de controle das decisões – recursos, súmulas, pareceres vinculantes e a avocabilidade dos processos – são também instrumentos inseridos num contexto social. Neste, humanamente debatem(-se) aqueles profissionais.


			A sedução do conforto: acostumar-se às diretrizes políticas do Executivo e às interpretações mais conservadoras do ordenamento, naturalizando o status quo. Isso sem falar de pressões dos dirigentes da própria Instituição, calando os rebeldes. Os chefes, nomeados conforme os sistemas de “freios e contrapesos”, garantem a aplicação do Ordenamento como uma “linha de transmissão” conforme seus interesses e compromissos. Jurisdição como amortecimento ou “pelegagem”.
A hermenêutica constitucional há uma geração afana-se em atribuir maior densidade dogmática ao texto positivo, realizando-o na prática e buscando fazer a conexão com os movimentos sociais (sentido lato), de modo a atualizá-lo permanentemente. Passou-se do campo científico idealmente neutro para o da aplicação teleológica do conhecimento – problematizado e complexo. Admite-se e estuda-se uma atividade interpretativa mais ideológica, abraçando sociologia e teoria política. Menos hipocrisia; mais debate. Conscientes ou não, somos influenciados por valores socialmente adquiridos e às vezes pessoalmente insindicáveis. As resultantes mundivisões podem ser inclusivas ou excludentes – conforme o famoso corte axiológico-epistemológico de Paulo Freire – e assim definimos nosso ser-no-mundo.


			O Estado Democrático de Direito exige posicionamento radicalmente comprometido. O jurista exerce um papel fundamental no processo civilizatório, no rumo de uma cultura universal de respeito ao patrimônio público e aos Direitos Constitucionais Fundamentais. Questionamos aqui a imagem de simples burocrata cultivada pelo profissional do Direito dentro da Administração. Exijamos a extensão de sua responsabilidade em relação àqueles atos do governo claramente inconstitucionais e espúrios. Rompa-se também aqui o fingido rigor científico-lógico. Que ela/ele resista à barbárie, mesmo quando ordenado(a) pelo chefe. Advirta-o. Denuncie-o. Pelo menos recuse-se a rasgar a Constituição. Caso contrário, assuma-se não como neutro cumpridor de ordens e jurisprudências, mas como perpetuador consciente daquele comando superior; cúmplice, portanto.


			Tomamos agora, como paradigma odioso, a atuação dos funcionários públicos e juristas que colaboraram ativamente com o regime nazifascista. O que ocorreu na Alemanha nas décadas de 30 e 40 foi sem paralelo na história humana. O genocídio por razões econômicas e de ódio não é novidade. Aqui houve dois acréscimos originais: o extermínio como fim em si mesmo (matar judeus e ciganos em qualquer lugar do mundo) e sua realização técnica por uma máquina estatal que obedecia burocraticamente a um programa de governo (como qualquer outro). Como programa de governo foi implementado por meio de uma máquina burocrática especializada, aplicando normas compatíveis. Historiaremos as principais alterações daquele ordenamento. O Direito positivo e sua interpretação ideologicamente orientada foram condições para a implementação do ideário nazista bem antes do início da guerra. Arendt comentou (2000, p. 131): “Os peritos legais elaboraram a legislação […] para tornar apátridas as vítimas […]: tornava impossível para qualquer país inquirir sobre o destino deles e permitia que o Estado em que residiam confiscasse sua propriedade.”. Tal medida foi mais devastadora que todas as táticas de guerra. A primeira ofensiva, o primeiro e necessário passo do totalitarismo, deu-se no campo jurídico, seguindo o timming político.


			Eis os passos jurídicos da morte: 


			a) 1933 – Alemanha. Hitler, eleito pelo voto direto, sob a mais avançada Constituição da época (Weimar); secretamente manda incendiar o prédio do Parlamento, atribuindo-o aos comunistas; 


			b) No dia 28 de fevereiro é publicado “Decreto à Proteção do Povo e do Estado” suspendendo garantias individuais; 


			c) Em 24 de março é outorgada a “Lei do Apoderamento”, atribuindo totalmente a função legislativa ao Poder Executivo, mas sem revogar formalmente a Constituição;


			d) Exclusão dos judeus do serviço público, incluindo todo o sistema de ensino e maior parte das indústrias de entretenimento e comunicações;


			e) Incentivos à imigração voluntária; 


			f) 1935 – as Leis de Nuremberg legalizam práticas racistas: cassam direitos civis, proíbem casamentos e sexo com alemães e as alemãs menores de 45 anos não poderiam empregar-se em casas de judeus. Restrição ao exercício das profissões jurídicas e médicas; 


			g) 1938 – expulsão de estudantes judeus das universidades; em março iniciou-se a imigração forçada, sob Eichmann; 


			h) 1938 – em 29 de outubro todos os judeus poloneses na Alemanha perderam também a nacionalidade (não podiam imigrar nem recorrer ao judiciário polonês); 


			i) 1939 – Polônia: uso obrigatório da estrela amarela. SABEMOS DO RESTO […]


			Hitler afirmou que “o Direito é aquilo que é bom para o povo alemão” – sendo ele próprio o repositório do Volksgeist (1989, p. 308). Os juristas cinicamente aplicaram tal princípio. Tudo se direcionou a tomar-se a vontade do Führer como fundamento de todo o ordenamento jurídico – sob a teorização do grande constitucionalista Carl Schmitt. Não houve praticamente nenhuma reação contrária nos meios jurídicos. Ao contrário, a doutrina e a jurisprudência adaptaram-se rapidamente à nova ordem. Deram embasamento teórico e fundamentaram um ordenamento jurídico virado de ponta cabeça. Salvo exceções, também as Faculdades de Direito. A ideologia dominante operou sobre as construções teóricas e a interpretação do ordenamento voltou-se explicitamente à aplicação do programa nazifascista. Rapidamente esquecidos séculos de evolução do Direito, plasmados na bela Constituição de Weimar (Welfarestate). Sequer revogaram formalmente as garantias dos direitos individuais e políticos. As ordens supremas do chefe do Executivo eram recebidas e implementadas de modo rápido e profissional, reformando-se ou reinterpretando-se as regras internas da administração estatal e suas finalidades (portarias, circulares etc.).


			O que aperfeiçoa a tirania é o aplauso do oprimido. Quanto à promulgação das leis de Nuremberg, ao invés de convencerem-se os judeus da tendência do governo, houve paradoxais manifestações de apoio da Associação Nacional de Todas as Comunidades Judaicas na Alemanha (2000, p. 52).


			Registremos que havia o substrato social para a implementação de tais políticas – como a prática ancestral do racismo. Igualmente a perseguição aos comunistas foi facilitada pela pregação anterior dos opositores do “espectro do comunismo”, distorcendo Marx e Engels no Manifesto. A prática de incentivar o ódio para melhor perseguir o outro não foi criação do estamento nazista – mas nenhum regime soube explorar tão bem os caracteres mais baixos do ser humano. No Facebook há aprendizes.


			A todo momento a legislação dava um passo adiante, facilitando e incentivando condutas abertamente antissemitas e antiesquerdas. Idem quanto às orientações internas ao serviço público. Crimes contra judeus já não eram apurados regularmente, como a depredação/saque a estabelecimentos comerciais. Foram os judeus restringidos a habitar somente certos bairros. O que ocorreu é que a vida foi gradualmente sendo tornada insuportável. Depois se legalizou a situação, impedindo qualquer mudança pela via institucional ou apelo ao judiciário, pois os direitos subjetivos foram retirados por legislação considerada constitucional e legítima. Nesse contexto, eufemisticamente aconselhou-se a imigração para outros países, sendo inicialmente permitida a saída com parte dos bens angariados em solo germânico. Já havia a ameaça explícita de remessa aos campos de concentração (ainda não transformados em campos de extermínio). Somente depois houve a expulsão sistemática e a destruição física. Um plano meticuloso de extraordinária eficiência executiva na produção industrial de mortos.


			Os mencionados peritos legais eram consultores jurídicos públicos em exercício nos órgãos do Poder Executivo e no Parlamento. Óbvio que as leis foram aceitas pelo judiciário. Seu manejo, desde a elaboração dos projetos até sua aplicação efetiva aos casos concretos, foi mediado por aqueles operadores do direito.


			ATÉ ONDE SABEMOS, NENHUM FOI A JULGAMENTO E A MAIORIA CONTINUOU NOS MESMOS POSTOS APÓS A GUERRA.


			Os que integram organicamente a Administração Pública são seres humanos igualmente os demais administrados, cujos direitos têm de ser respeitados pelo Estado – inclusive quando exaram manifestação técnica podem exercer, fundamentadamente, a recusa de consciência. Da desocupação violenta de imóvel à tortura de presos, o agente público é responsabilizável. Igualmente, não devem ser aceitas as justificativas correntes para condutas ilícitas ou inconstitucionais na execução dos programas de governo: ordens superiores, neutralidade, legalidade estrita e incompetência decisória.


			Desumanizar o trabalhador, alienando-o de seu locus social, garante que o trabalho seja repetido nas mesmas bases, sem sobressaltos: não perturbo ninguém; ninguém me perturba. Jamais desafiam-se as ordens de quem quer que seja o governante. Mais que uma tendência de governos autoritários, uma insidiosa técnica administrativa. Surge aqui uma inversão perversamente comum: afirmar que só existe uma forma (normal) de ser e agir no mundo – uma “história única” (NGOZI). Os meios predeterminariam os fins para tudo continuar igual; mudanças apenas em aspectos de somenos. Qualquer um que desafie essa lógica deve ser submetido a controle hierárquico-punitivo. A ciência pode ser fria, mas jamais o profissional, que não perde a condição de ser humano: frágil, dependente de seu entorno social, condicionado pelos valores hauridos de sua classe social… Sincero, ao admiti-lo; forte ao superá-lo. Lutemos contra tudo isso, para que os meios não se tornem os fins nem se permita a distorção dos conteúdos e o esquecimento dos princípios. Do contrário, seremos felizes autômatos – ao invés de seres humanos livres, que arriscam a tristeza.


			Já ensinou Savigny que não merece os direitos que tem quem por eles não luta. Essa lição os movimentos sociais populares aprenderam nas ruas, em confronto com as tantas ditaduras brasileiras (explícitas ou veladas). Mesmo o mais excelso tribunal não pode exigir que se escutem latidos só porque chamaram de cães os cavalos. Isso exatamente por caber lógica em sua atuação: interpretando normas positivas incidentes sobre fatos cognoscíveis. Leia-se a denúncia e os pareceres pró-impedimento: os malabarismos teóricos, os “curvos pensares” cronotípicos – tudo exige uma série de pressuposições para concluir pela validade da conclusão. Invoco até mesmo a navalha de Ockham: dentre duas teorias, escolha a que tiver menos premissas assumidas e menos entidades interpostas – keep it simples, son –, KISS aos golpistas!


			Logicamente e cientificamente não se adéqua ao conceito de crime o neologismo ciclístico da irregularidade fiscal. Foram valores e interesses superimpostos que afastaram o exame do mérito pelo STF (repetindo 1964) – substituído pela análise meramente formal. Novamente tantos juristas curvaram-se aos poderosos, instrumentalizando-lhes os desejos. Novamente acreditaram (e fizeram crer) estarem apenas dando respostas técnicas e cumprindo deveres…


			É bom dizer com todas as letras: fosse outro o mandatário, nas mesmas condições, também seria ilegítimo esse impeachment. Outros artigos deste livro demonstram-no melhor. Idem as notas públicas, apartidárias, firmadas por centenas de valorosos Membros do Ministério Público, do Judiciário, das Defensorias e Procuradorias Públicas. Não precisamos repetir os argumentos. Evitemos o enfado quando a revolta é necessária. A dignidade dessas profissões e desses operadores perante as seguintes gerações foi assegurada pelos poucos que ousaram, no pior momento, bradar contra a maioria: somos contra o golpe!
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			AS CONSEQUÊNCIAS DA FARSA DO “NEGOCIADO SOBRE O LEGISLADO”


			– 23 de fevereiro de 2017


			Por Renan Bernardi Kalil no Justificando


			A Reforma Trabalhista (PL 6.787/2016) proposta pelo Governo Federal, e atualmente em trâmite na Câmara dos Deputados, aponta que um de seus principais objetivos é prestigiar as tratativas entre trabalhadores e empregadores. De acordo com a justificativa apresentada pelo Poder Executivo, “[...] a importância da medida ora proposta, de valorização da negociação coletiva, que vem no sentido de garantir o alcance da negociação coletiva e dar segurança ao resultado do que foi pactuado entre trabalhadores e empregadores”.


			É importante dizer que, atualmente no Brasil, a negociação coletiva já tem força de lei. É o que prevê o Art. 7.º, XXVI, da Constituição Federal. Nesse sentido, a negociação coletiva deve observar o “caput” do Art. 7.º, que enuncia a necessidade de se prever condições melhores do que as previstas na lei. Acordos ou convenções coletivas que estabeleçam direitos acima do piso legal prevalecem sobre a lei. Por outro lado, tudo o que representar uma piora nos direitos dos trabalhadores deve ser anulado pelo Poder Judiciário.


			A proposta do PL para supostamente valorizar a negociação coletiva é abrir a possibilidade de entidades representantes de trabalhadores e empregadores estabelecerem condições de trabalho abaixo do piso legal em relação a 13 temas.


			Ou seja, a Reforma Trabalhista apresentada abre um grande espaço para o rebaixamento dos direitos dos trabalhadores.


			Um dos argumentos utilizados pelos defensores da Reforma Trabalhista é que a suposta valorização da negociação coletiva, nos termos apresentados no PL 6.787/2016, está em conformidade com as Convenções n.º 98 e 154 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ambas ratificadas pelo Brasil.


			Por outro lado, os críticos do negociado sobre o legislado apontam que o projeto utiliza a negociação coletiva como instrumento de piora das condições de trabalho e que a proposta viola uma série de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.


			A OIT, no início do mês de fevereiro, divulgou o relatório do Comitê de Peritos da Comissão de Aplicação de Normas. O documento apresenta diversos comentários sobre o cumprimento das Convenções da OIT nos países-membros e é utilizado como base nas discussões realizadas na Conferência Internacional do Trabalho.


			O Comitê de Peritos analisou a aplicação da Convenção n.º 98 da OIT – que é uma das Convenções mais importantes da Organização – no Brasil e comentou a proposta de introduzir no ordenamento jurídico brasileiro a prevalência do negociado sobre o legislado para estabelecer condições abaixo das previstas em lei.


			Os comentários não deixam dúvidas sobre o que significa a valorização da negociação coletiva, no âmbito das Convenções n.º 98 e 154 da OIT, e dos efeitos negativos da Reforma Trabalhista.


			De acordo com o relatório, “o Comitê lembra que o objetivo geral das Convenções n. 98, 151 e 154 é de promover a negociação coletiva sob a perspectiva de tratativas de condições de trabalho mais favoráveis que as fixadas em lei”, assim como “o Comitê enfatiza que a definição de negociação coletiva como um processo que pretende melhorar a proteção dos trabalhadores garantida em lei foi reconhecida nos trabalhos preparatórios para a Convenção n. 154”.


			Como consequência do negociado sobre o legislado, coloca que 


			[...] do ponto de vista prático, o Comitê considera que a introdução de medida para permitir a redução do piso legal por meio de negociação coletiva possui o efeito de afastar o exercício da negociação coletiva e pode enfraquecer a sua legitimidade no longo prazo.


			Finalmente, o relatório aponta que medidas dessa natureza “seriam contrárias ao objetivo de promover negociação coletiva livre e voluntária, nos termos da Convenção”.


			Dessa forma, fica evidente que autorizar o rebaixamento de direitos por meio da negociação coletiva não fortalece as tratativas entre trabalhadores e empregadores, mas enfraquece e coloca em descrédito diante da sociedade esse importante instrumento de pacificação dos conflitos coletivos de trabalho. Além disso, caso aprovada a Reforma Trabalhista, o Brasil poderá ser acionado perante o Comitê de Aplicação de Normas e o Comitê de Liberdade Sindical da OIT por desrespeitar as Convenções n.º 98 e 154, expondo internacionalmente o país pela falta de compromisso em promover direitos trabalhistas fundamentais.


			REFORMA TRABALHISTA: ILEGITIMIDADE, MENTIRA E TRAIÇÃO


			– 3 de março de 2017


			Por Tiago Muniz Cavalcanti no Justificando


			No apagar das luzes de um ano marcado por conflitos e incertezas no cenário político-institucional, o governo apresentou à Câmara dos Deputados o projeto de lei n.º 6787/16, que pretende tornar ainda mais flexível o direito aplicado às relações individuais de trabalho. Fundada numa suposta obsolescência da legislação trabalhista, a reforma almejaria “aprimorá-la” e “modernizá-la”, proporcionando, assim, condições vantajosas para a geração de empregos.


			Esse propósito convincente não condiz, no entanto, com o verdadeiro intento mascarado: atualização e modernização da lei trabalhista são palavras ao vento com interesses econômicos acaçapados. Perfidamente, a proposta se serve da momentânea desaceleração econômica para justificar medidas amorfas que nunca, jamais, em tempo algum fugiram da pauta reivindicativa patronal, nem mesmo em tempos de pujança.


			A desfaçatez do plano não resiste a uma análise mais diligente dos seus lastros. A Consolidação das Leis do Trabalho – alegadamente arcaica, porquanto nascida na década de 1940 – teve mais de 85% dos seus dispositivos alterados ao longo desses 70 anos. Várias outras leis esparsas, cronologicamente mais “modernas”, também se prestam a regular as relações de trabalho: ou seja, a legislação trabalhista não é tão vetusta quanto se sustenta.


			Não é verdade, ademais, que a nossa legislação seja rígida e dificulte investimentos. Ao contrário do direito coletivo do trabalho, rígido por natureza, as relações individuais de trabalho gozam de uma plasticidade característica de países periféricos, revelada na redutibilidade salarial por negociação coletiva – Art. 7.º, VI, CF –, na compensação da jornada de trabalho – que afasta o pagamento do adicional de horas extras e diminui os custos da produção – e, sobretudo, na desproteção do encerramento unilateral do contrato de trabalho – o que gera elevada rotatividade de mão de obra.


			Ao contrário do que pretensamente objetiva o projeto, a redução dos custos da produção por meio do barateamento da força de trabalho não possibilitará ao país reduzir seu índice de desemprego. Ao revés, a retirada de direitos trabalhistas e, com efeito, o encolhimento da renda ensejarão a diminuição da capacidade aquisitiva dos consumidores. Não é outro o resultado do estudo promovido pela OIT em 63 países desenvolvidos e em desenvolvimento: a diminuição da proteção trabalhista não estimula a criação de empregos e não é capaz de reduzir a taxa de desemprego.


			Na realidade, a reforma induz ao erro. A aparência “moderna” que se pretende dar à superflexibilização deixa às sombras um passado longínquo pós-revolução industrial marcado pela desregulação e pela precarização. A intervenção regulatória estatal decorre da inescusável constatação de que não existe harmonia entre lobos e cordeiros: “entre fortes e fracos, entre ricos e pobres, entre senhor e servo é a liberdade que oprime e a lei que liberta” (Henri Dominique Lacordaire).


			Precisa-se de mais proteção, e não de menos. O projeto, entretanto, na forma como está posto, corrói, destrói e precariza, mormente por meio da elevação da jornada de trabalho, da permissão legal à negociação precarizante, da substituição do contrato por prazo indeterminado por trabalho temporário e a tempo parcial. Não é só.


			Chama a atenção, ademais, a evidente ilegitimidade substancial da proposta: trata-se de uma reforma que padece de amparo popular, tendo sido elaborada à míngua de debates e discussões sociais, sem que os interessados participassem ativamente da sua construção. É lógico, o projeto não suporta um debate franco e destemido. Essa ilegitimidade viola normativos internacionais ratificados pelo Brasil, que exigem ampla discussão em torno do tema, mediante consultas públicas efetivas (Art. 2.º, 1, Convenção 144, OIT) e prévias (Art. 7.º, Convenção 154, OIT) de caráter tripartite.


			No atual cenário social em que o retrocesso trabalhista tem se apresentado com múltiplas facetas e vem acompanhado de mudanças estruturais que limitam gastos e atrofiam o Estado, é preciso falar a verdade: o projeto de reforma trabalhista é ilegítimo, traiçoeiro e confere uma falsa ideia da realidade.


			

					
17/03: Operação Carne Fraca da PF. Esquema criminoso no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Mapa), envolvendo a JBS, dos irmãos Joesley e Wesley Batista, que fariam acordo de delação em seguida.



			


			O RDD E O POUCO CASO DO ESTADO BRASILEIRO COM OS DIREITOS HUMANOS


			– 17 de março de 2017


			Por Gustavo Roberto Costa no Justificando


			Em 17 de outubro de 2016, o Los Angeles Times publicou um editorial com o seguinte título: “On the edge of humane” (à beira da humanidade)[1], que tratava de uma dura crítica ao confinamento solitário nas prisões dos Estados Unidos. Para o periódico, a prática traz graves danos psicológicos: ansiedade, paranoia e alucinações. O texto menciona o caso de Kalief Browder, preso por três anos em Nova Iorque (dois deles em confinamento solitário) pelo crime de roubo. Sua acusação foi retirada (por falta de provas) e ele foi libertado. Após várias tentativas, ele finalmente conseguiu se suicidar, enforcando-se – antes de ser preso, nunca havia apresentado qualquer doença mental[2].


			O editorial ainda noticia o homicídio de um agente penitenciário, praticado por um detento que ficou nas mesmas condições por um longo tempo. Relata o jornal algumas mudanças feitas nos Estados de Maine, Colorado e Washington, onde presos foram retirados das solitárias e encaminhados para unidades de tratamento mental, o que foi melhor para sua saúde e resultou em prisões mais seguras.


			No Brasil, temos o infamante RDD (Regime Disciplinar Diferenciado), nos termos do Art. 52 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n.º 10.792/2003. É cabível se houver, por parte do preso – provisório ou definitivo –, a prática de crime doloso, “quando ocasione subversão da ordem ou disciplina internas”. Suas características são: I- duração máxima de 365 dias, podendo ser prorrogados em caso de nova falta grave; II- recolhimento em cela individual; III- visitas semanais de duas pessoas, sem contar crianças, por duas horas; IV- saída da cela por duas horas diárias, para banho de sol. Pode ser decretado ainda aos presos “que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade” (§ 1.º) e também sobre quem “recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando” (§ 2.º).


			Em outras palavras, cabe por qualquer motivo.


			Ao conceber o RDD, foram olvidados, numa tacada só, os princípios da dignidade humana (Art. 1.º, III, da CF), da prevalência dos direitos humanos (Art. 4.º, II, da CF), da proibição da tortura e de tratamento desumano ou degradante (Art. 5.º, III, da CF), da proibição de penas cruéis (Art. 5.º, XLVII, “e”, da CF), além do objetivo fundamental da república de construir uma sociedade livre, justa e solidária (Art. 3.º, I, da CF). Também foram atacados os artigos 5.1, 5.2, 5.6 e 7.3 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos[3]. Afora isso, não há como “proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado” (Art. 1.º da LEP) mantendo-o em condições subumanas no interior de uma micro cela por 22 horas diárias, durante 356 dias.


			É o Estado Penal (aquele que aposta na punição e na repressão para todas as mazelas sociais) elevado à sua última potência. É a confissão sem pudor do Estado de sua incapacidade de prevenir e evitar a ação criminosa de pessoas presas. E o que é pior: usando o sofrimento alheio como palanque político, pois tem sido recorrente governantes e órgãos públicos inflarem seus discursos com notícias de presos encaminhados para o regime. Tudo isso, é claro, sem que se diminua o poder de grupos criminosos que agem dentro e fora dos presídios – lembrando sempre que a criação e o fortalecimento das organizações criminosas devem-se às equivocadas e fracassadas políticas de segurança pública e penitenciária adotadas no país (deixemos esse tema para uma próxima oportunidade).


			Tramita no Supremo Tribunal Federal, desde 2008, a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.162, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em que se pleiteia o reconhecimento da inconstitucionalidade dos dispositivos legais que instituíram o regime disciplinar diferenciado[4]. A ação já tem a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, o Conectas Direitos Humanos e o Conselho Regional de Psicologia do Estado de São Paulo na qualidade amici curiae. Uma ótima oportunidade para o Supremo Tribunal Federal mostrar que ainda é o guardião da Constituição, e extirpar de vez do ordenamento jurídico tamanho vilipêndio a direitos humanos dos mais caros.


			Para o professor Juarez Cirino dos Santos, o regime é inconstitucional, porque, além de constituir violação da dignidade humana e representar a instituição de pena cruel:


			[...] a indeterminação das hipóteses de aplicação do regime disciplinar diferenciado infringe o princípio da legalidade (art. 5º, XXXIX, da Constituição da República), porque subordina a aplicação da sanção disciplinar a critérios judiciais subjetivos e idiossincráticos: primeiro, é indeterminável a quantidade de alteração da normalidade necessária para configurar o conceito de subversão da ordem ou da disciplina (art. 52, LEP); segundo, é indeterminável a quantidade de risco definível como alto para a ordem e segurança da prisão ou da sociedade (art. 52, § 1º, LEP); terceiro, é indefinível o conceito de fundadas suspeitas de envolvimento ou participação em organizações criminosas, quadrilha ou bando (Art. 52, § 2.º, LEP)[5].


			Georg Rusche e Otto Kirchheimer, em seu histórico Punição e estrutura social, na primeira metade do século passado, já haviam chegado à seguinte conclusão:


			A experiência mostrou que a prisão celular foi um fracasso [...]. O entusiasmo dos escritores contemporâneos quanto às possibilidades oferecidas pelo confinamento solitário para o desenvolvimento do indivíduo esconde a ausência de qualquer tentativa de combater as causas reais que conduzem ao crime. [...] para a maioria dos condenados ele significa apenas doença, loucura e agonia e os mantém mais desesperançados. [...] os danos foram consideravelmente maiores que os benefícios.


			E arrematam:


			O confinamento solitário, sem trabalho ou com um trabalho puramente punitivo, é um sintoma de uma mentalidade que, como resultado do excedente populacional, abandona a tentativa de encontrar uma política racional de reabilitação, ocultando este fato com uma ideologia moral[6].


			Na mesma obra, Rusche e Kirchheimer mencionam a impressão que Dickens teve ao visitar prisões nos Estados Unidos onde havia confinamentos solitários, e seu relato é digno de nota:


			Acredito que muito poucos homens são capazes de estimar a quantidade de tortura e agonia que esta dura punição, prolongada por anos, inflige nos sofredores. [...] sinto que há um abismo terrivelmente profundo que somente os castigados compreendem e que ninguém tem o direito de impor a seu próximo uma pena semelhante. Considero esta manipulação lenta e diária dos mistérios da mente infinitamente pior que qualquer tortura física; isto porque as marcas horríveis não são palpáveis para a vista ou para o tato como as cicatrizes na pele, porque suas feridas não se encontram na superfície e porque arranca gritos que os ouvidos humanos não podem ouvir[7].


			Certa vez, assisti a um filme – cujos nome e autor principal não me recordo – que tratava sobre a perseguição de agentes americanos a terroristas islâmicos. Em certa altura da trama, um possível terrorista é preso, e um dos personagens prepara-se para torturá-lo durante um interrogatório, em razão de sua resistência em prestar informações. O outro personagem tenta impedi-lo, sem sucesso, e diz algo como: “a partir do momento em que você fizer isso, nós nos igualaremos a eles, e eles terão vencido”.


			[1] Disponível em: https://www.pressreader.com/usa/los-angeles-times/20161017/281646779664654. Acesso em: 9 mar. 2017. Tradução livre.


			[2] O caso é mencionado também no filme “A 13ª Emenda (13th)” – dirigido por uma importante ativista negra do país, a cineasta norte-americana Ava DuVernay.[3] Artigo 5. Direito à integridade pessoal:


			1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.


			2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.


			6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos condenados. [...]


			Artigo 7. Direito à liberdade pessoal [...]


			3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.


			[4] Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2643750


			[5] SANTOS, Juarez Cirino dos. Direito penal: parte geral. 6. ed. Curitiba: ICPC, 2014. p. 497.


			[6] RUSCHE, George; OTTO, Kirchheimer. Punição e estrutura social. Coleção Pensamento Criminológico. 2. ed. Tradução de Gizlene Neder. Editora Revan, 2004. p. 192.


			[7] RUSCHE, George; OTTO, Kirchheimer. Punição e estrutura social. Coleção Pensamento Criminológico. 2. ed. Tradução de Gizlene Neder. Editora Revan, 2004. p. 191-192.


			A NEFASTA RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA


			– 27 de março de 2017


			Por Rômulo de Andrade Moreira no Empório do Direito


			O Júri, a presunção de inocência e, como sempre, os fascistas de plantão…


			A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus n.º 118.770/SP, cassando liminar concedida pelo Ministro Marco Aurélio, 


			[...] acolheu a tese de que a condenação no júri abala fortemente a presunção de inocência (uns 8 graus na escala Richter, eu diria) e, com isso, fica autorizado o imediato início da execução penal, logo após a leitura da sentença. A razão de ser desse precedente do STF está no princípio da soberania dos veredictos. O min. Luiz Roberto Barroso, autor do voto divergente, consagrou essa posição, que tem assento constitucional (art. 5º, XXXVIII, letra c).[1] (registramos, com risos).


			Esse entendimento do Supremo Tribunal Federal, aliás, na esteira do que fora decidido no Habeas Corpus n.º 126.292/SP, viola flagrantemente a Constituição Federal, especialmente porque faz tábula rasa do princípio do estado de inocência assegurado a todo acusado em processo criminal.


			Nada obstante, surpreende essa decisão pela ousadia demonstrada em desafiar a Constituição de uma maneira tão vergonhosa. Afinal de contas, como uma decisão condenatória do Júri pode autorizar a execução imediata da pena?


			Onde terá sido mesmo que o Ministro Barroso estudou? Pela idade, certamente não foi em uma dessas “fabriquetas” de bacharéis em Direito que pululam hoje em dia no Brasil. Portanto, há algo entre o Direito (Constitucional) e a Corte Suprema do Brasil que a nossa vã ingenuidade desconhece (“há mais coisas entre o céu e a terra do que pode imaginar nossa vã filosofia”, não é, William?).


			Para sermos fiéis aos fatos e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é bem verdade que no julgamento das Ações Diretas de Constitucionalidade n.ºs 43 e 44, o ministro Roberto Barroso já havia sinalizado a sua posição contra a Constituição Federal, renegando o seu papel de magistrado de uma Suprema Corte (de ser, por exemplo, contramajoritário), a saber:


			“A condenação pelo tribunal do Júri em razão de crime doloso contra a vida deve ser executada imediatamente, como decorrência natural da competência soberana do júri conferida pelo art. 5º, XXXVIII, d, da CF”.


			Agora, a tese defendida pelo ministro Barroso, que sempre se mostrou, antes de assumir a função de ministro da Suprema Corte, um defensor dos direitos e garantias fundamentais, foi acolhida no julgamento do Habeas Corpus n.º 118.770/SP: “A prisão de réu condenado por decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a recurso, não viola o princípio constitucional da presunção de inocência ou não-culpabilidade (sic).”


			A tese é absurda, pois viola a Constituição Federal, transgrede o princípio da presunção de inocência e tergiversa com a liberdade humana, ignorando os princípios de um Processo Penal Democrático. Aproxima-se de um Processo Penal fascista e autoritário. Uma lástima!


			O argumento de que “o tribunal de apelação não pode alterar o veredicto dos sete jurados. Ou seja, o tribunal togado não pode substituir a vontade do colegiado popular pela sua vontade”[2] é fragilíssimo!


			Claro que pode, cara-pálida! Pode anular o julgamento e determinar a realização de um outro julgamento, afirmando ter sido a decisão manifestamente contrária à prova dos autos. É pouco?


			Utilizar-se da soberania popular para tergiversar acerca da presunção de inocência é de uma ignorância ímpar. Ou má-fé, conforme o sujeito. A propósito, vejam o que escreveu Aury Lopes Jr., que conhece muito mais de Processo Penal que o ministro Barroso:


			“Não há como aceitar tal expansão da ‘soberania’ a ponto de negar a presunção constitucional de inocência. A soberania diz respeito à competência e limites ao poder de revisar as decisões do júri.”[3].


			Aliás, o próprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus n.º 89544, tendo como relator o ministro Cezar Peluso, assentou não haver violação à soberania popular a proibição da reformatio in pejus, decisão repetida no Habeas Corpus n.º 136.768. Boa lição…


			A soberania popular aproveita ao réu, não à acusação! Não esqueçamos, outrossim, que as decisões do Tribunal do Júri são imotivadas. Sequer se exige grau de instrução aos jurados (confira-se o Código de Processo Penal). Como, então, podemos admitir que alguém, condenado pelo Conselho de Justiça, sem estarem presentes os requisitos da prisão preventiva, seja imediatamente forçado a cumprir uma pena? E se o Tribunal de Justiça ou o Tribunal Regional Federal anular o julgamento por entender, à vista das provas juntadas aos autos, que houve uma decisão manifestamente contrária à prova dos autos (portanto, não se trata apenas de análise de questão de Direito)? E se, depois do segundo julgamento, quando não mais haverá possibilidade de recurso sob o mesmo fundamento (Art. 593, parágrafo terceiro do Código de Processo Penal), o réu for absolvido, quem arcará com o erro judiciário? Algum ministro, certamente, colaborará com a indenização.


			Sugiro ao ministro Barroso a leitura de um clássico (os clássicos são sempre importantes, especialmente na literatura, ainda que haja o passar canalha dos tempos…):


			O Júri, consagrado que está como garantia constitucional, é um órgão judiciário que a Constituição considerou fundamental para o direito de liberdade do cidadão. [...] Foi para garantir o direito de liberdade que o Júri acabou mantido pela Constituição vigente. Sendo assim, o que marca de maneira específica e própria, como órgão judicante, a atividade jurisdicional, é a sua qualificação de instituto destinado a tornar mais sólido e inquebrantável o direito individual de liberdade[4].
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